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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃODEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 1CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 018/2026 - PMCPROCESSO LICITATÓRIO Nº 307/2026 - PMC
OBJETO: CONTRATAÇÃO SEMI-INTEGRADA DE EMPRESA DE ENGENHARIA VISANDO À REQUALIFICAÇÃO DO PRIMEIROTRECHO DA RUA PAULO DALLAGO, LOCALIZADA NO BAIRRO BRAÇO, NO MUNICÍPIO DE CAMBORIÚ/SC,COMPREENDENDO OS SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM, ADEQUAÇÃO DO GREIDE DA VIA, IMPLANTAÇÃO E MELHORIADO SISTEMA DE DRENAGEM PLUVIAL, PAVIMENTAÇÃO E SINALIZAÇÃO VIÁRIA, CONFORME PREVISTO NO ANTEPROJETO,ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E TERMO DE REFERÊNCIA.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 12h 00min do dia 04/09/2026 até às 12h 00min do dia 27/10/2026
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: a partir das 12h 00min do dia 27/10/2026.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: a partir das 13h 00min do dia 27/10/2026.

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília (DF). ENDEREÇO: As propostas e documentações de habilitação serão recebidasexclusivamente por meio eletrônico no endereço: www.bnc.org.br (Bolsa Nacional de Compras - BNC).
O MUNICÍPIO DE CAMBORIÚ, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº.83.102.293/0001-45, com sede administrativa na Rua Getúlio Vargas, 77, Centro, Camboriú/SC, CEP N.º 88.340-347 representadoneste ato pela Secretária Municipal de Planejamento Urbano, Sra MARCELA VIDAL ELEUTÉRIO, com base no Decreto Municipal nº4.620/2025, através da Secretaria de Planejamento Urbano, e por intermédio do (a) Agente de contratação NAYARA HASCKELBERNARDES, designado pela Portaria nº 1.420/2026 torna público que realizará em sessão pública, licitação na modalidadeCONCORRÊNCIA ELETRÔNICA - TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL. - REGIME DE EXECUÇÃO:CONTRATAÇÃO SEMI INTEGRADA que será regido pela Lei nº 14.133/2021 e demais normas regulamentares aplicáveis à espéciee suas alterações, pela legislação complementar e em conformidade com os termos e condições do presente EDITAL, com as seguintescaracterísticas:
O Edital e seus anexos poderão ser obtidos gratuitamente nos endereços eletrônicoshttps://camboriu.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-licitacoes/detalhar/1 e www.bnc.org.br
a) Modalidade: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 018/2026 - PMCb) Tipo de Julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL – LOTE ÚNICOc) Regime De Execução: CONTRATAÇÃO SEMI-INTEGRADAd) Prazo de Execução: 6 meses conforme Cronograma Físico Financeiroe) Modo de Disputa: Aberto/Fechado
1. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO
1.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
1.2 A impugnação deverá ser anexada exclusivamente na Plataforma BNC no campo próprio. Serão desconsiderados documentosencaminhado por e-mail, correio ou entrega in loco.
1.3 Caberá ao Agente de Contratações, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação no prazo de até 03 (três)dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
1.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, aalteração não afetar a formulação de propostas.
1.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Agente de Contratações, até 03 (três)dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente na Plataforma BNC no campo próprio. Serãodesconsiderados documentos encaminhado por e-mail, correio ou entrega in loco.
1.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
1.7 A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, implica na aceitação por parte dosinteressados das condições nele estabelecidas.
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃODEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 22. OBJETO
Constitui objeto da presente licitação: CONTRATAÇÃO SEMI-INTEGRADA DE EMPRESA DE ENGENHARIA VISANDO ÀREQUALIFICAÇÃO DO PRIMEIRO TRECHO DA RUA PAULO DALLAGO, LOCALIZADA NO BAIRRO BRAÇO, NO MUNICÍPIO DECAMBORIÚ/SC, COMPREENDENDO OS SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM, ADEQUAÇÃO DO GREIDE DA VIA, IMPLANTAÇÃOE MELHORIA DO SISTEMA DE DRENAGEM PLUVIAL, PAVIMENTAÇÃO E SINALIZAÇÃO VIÁRIA, CONFORME PREVISTO NOANTEPROJETO, ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E TERMO DE REFERÊNCIA.
2.1 Regime de execução: Fica estabelecida a forma de execução sob o regime de CONTRATAÇÃO SEMI-INTEGRADA.
2.2 Legislação: A presente Licitação será regida pela Lei 14.133, de 1º de abril de 2021.
2.3 Valor referencial: O valor total estimado para a execução do objeto desse certame é de R$4.552.979,32 (quatro milhões,quinhentos e cinquenta e dois mil, novecentos e setenta e nove reais e trinta e dois centavos).
3. DA PARTICIPAÇÃO
3.1 Poderão participar desta licitação as empresas pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação e que estiverempreviamente credenciadas perante o sistema eletrônico provido pela plataforma BANCO NACIONAL DE COMPRAS - BNC, por meiodo sítio www.bnc.org.br
3.2 Vedações: Não poderão disputar da licitação ou participar da execução do contrato, direta ou indiretamente: todas as licitantes quese encontrem nas condições previstas no artigo 14 da Lei n° 14.133/2021, ressalvada a participação de empresas reunidas emconsórcio, a qual observará estritamente as condições do artigo 15 da Lei nº 14.133/2021.
3.3 A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos proponentes às condições deste Edital.
3.4 A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação porparte dos interessados das condições nele estabelecidas.
3.5 A participação na Concorrência, na forma eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representantecredenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meiodo sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido.
3.6 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da Concorrência, ficandoresponsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelosistema ou da desconexão do seu representante;
3.7 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeirassuas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade doprovedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciaisde acesso, ainda que por terceiros.
4. DA VISTORIA TÉCNICA FACULTATIVA
4.1 A avaliação prévia do local de execução dos serviços é facultativa para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades doobjeto a ser contratado, porém, é assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidordesignado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 9h horas às 12h horas, devendo ser agendado pelo e- mail:obras.smpu@camboriu.sc.gov.br
4.2 A Vistoria Técnica será acompanhada pelo engenheiro do Município, o qual expedirá o Atestado de Vistoria Técnica, em 02 (duas)vias.
4.3 Uma via do Atestado de Vistoria Técnica será entregue ao representante da empresa licitante e outra via ficará com a Secretaria,a empresa licitante deverá juntar com a documentação na plataforma a declaração assinada, se optar pela visita.
4.4 Em hipótese alguma haverá Vistoria Técnica após a data limite, conforme item.
4.5 A Vistoria Técnica prévia tem por finalidade obter, para a utilização e exclusiva responsabilidade da(s)empresa(s) licitante(s), toda(s)
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃODEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 3a(s) informação(ões) necessária(s) à elaboração da proposta, tais como: as condições locais, quantidade e natureza dos trabalhos,materiais e equipamentos necessários à execução, formas e condições de suprimentos, meios de acesso ao local, entre outros. Todosos custos associados à vistoria serão de inteira responsabilidade da empresa licitante.
4.6 Não será admitida posterior modificação nos preços, prazos ou condições da proposta, sob alegação de insuficiência de dados e/ouinformações sobre o objeto ou condições do local.
4.7 A(s) empresa(s) licitante(s) deverá(ão) ter pleno conhecimento do Edital, das condições gerais e particulares do objeto da Licitaçãoe do local onde serão executados os serviços, não podendo invocar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo da corretaformulação da proposta e do integral cumprimento do Contrato.
4.8 O licitante que optar pela não realização da vistoria técnica deverá, para participar do certame, apresentar declaração afirmandoque tinha ciência da possibilidade de fazê-la, mas que, ciente dos riscos e consequências envolvidos, optou por formular a propostasem realizar a vistoria técnica que lhe havia sido facultada, conforme o modelo do Edital
4.9 A empresa licitante deverá juntar com a documentação na plataforma a declaração assinada, se optar pela não visita.
4.10 Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitanteacerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação;
4.11 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ouesquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviçosdecorrentes.
5. DAS EXIGÊNCIAS TÉCNICAS
5.1 A CONTRATADA deverá executar a obra em conformidade com as especificações contidas no Edital e seus anexos,responsabilizando-se integralmente pela qualidade do mesmo, abrangendo todos os seus detalhes construtivos constantes do Projeto.
5.2 O Engenheiro do Município recusará a obra se não estiver de acordo com as especificações contidas neste Edital e seus anexos,respondendo a CONTRATADA, integralmente, pelo custo de eventuais adequações e, se necessário, o refazimento dos serviços.
5.3 A CONTRATADA é responsável pela qualidade final do objeto.
5.4 A CONTRATADA deverá estar qualificada no pleno gozo de suas atribuições profissionais, devendo a obra ser acompanhada desuas respectivas ARTs - Anotação de Responsabilidade Técnica, junto ao CREA - Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura, dosResponsáveis Técnicos.
6. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
6.1 O prazo contratual estimado será de 6 (seis) meses, sendo 02 (dois) meses para elaboração, desenvolvimento e aprovação dosprojetos executivos e 4 (quatro) meses para execução, a contar da data de assinatura, admitida a prorrogação nos termos da Lei Federalnº 14.133/2021 e últimas alterações.
7. DO CREDENCIAMENTO
7.1 Poderão participar desta Licitação os interessados, sendo estes pessoas jurídicas, que atenderem a todas as exigênciasconstantes deste Edital, seus Anexos, e principalmente em relação à legislação.
7.2 Poderão participar desta Concorrência Eletrônica as empresas que apresentarem toda a documentação por ela exigida pararespectivo cadastramento junto à BOLSA NACIONAL DE COMPRAS – BNC.
7.3 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa Nacional de Compras - BNC,até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas.
7.4 O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
7.5 Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de suarepresentação na concorrencia, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras - BNC;
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃODEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 4
7.6 Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital, conformemodelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras - BNC;
7.7 O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante participante do certame, que pagará a Bolsa Nacionalde Compras - BNC, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao plano definido pela Bolsa Nacional de Compras - BNC econtratado pelo licitante, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamentooperacional da Bolsa Nacional de Compras - BNC .
8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
8.1 O certame será conduzido pelo Agente de Contratação, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintesatribuições:a) acompanhar os trabalhos da equipe deapoio;b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;c) abrir as propostas de preços, realizando diligênciaquando possível;d) analisar a aceitabilidade das propostas;e) desclassificarpropostas indicando os motivos;f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance demenor preço;g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar, realizando diligência quando possível;h) declarar o vencedor;i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos, encaminhando à autoridade superior, se for o caso;j) elaborar aata da sessão;k) encaminhar oprocesso àautoridadesuperior para adjudicar ehomologar, autorizando a contratação.
9. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS (BNC)
9.1 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de mandato , com firma reconhecida,operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa Nacional de Compras - BNC, atribuindo poderes paraformular lances de preçosepraticar todos os demais atos e operações no site: www.bnc.org.br.
9.2 A participação do licitante na Concorrência Eletrônica se dará por meio de participação direta ou através de empresas associadasà Bolsa Nacional de Compras - BNC, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema,pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
9.3 O acesso do operador a Concorrência Eletrônica, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos depreços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.
9.4 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer Concorrência Eletrônico, salvo quandocanceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa Nacional de Compras - BNC.
9.5 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente oupor seu representante, não cabendo a Bolsa Nacional de Compras - BNC a responsabilidade por eventuais danos decorrentes deusoindevido da senha, ainda que por terceiros.
9.6 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelosatos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes á Concorrência Eletrônica.
9.7 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional deverá ser esclarecida através: do site: https://bnc.org.br/ e doAtendimento à Fornecedores: Telefone e Whatsapp: (42) 3026-4550 contato@bnc.org.br
10. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS
10.1 O licitante deverá observar no site da BNC as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, atentando-setambém para a data e horário para início da disputa.
11. DO ENVIO DA PROPOSTA
11.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitaçãoexigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃODEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 5recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
11.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acessoe senha.
11.3 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da Concorrênica, ficandoresponsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou desua desconexão.
11.4 ATÉ A ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos dehabilitação anteriormente inseridos no sistema; Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre aspropostas apresentadas, oquesomente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
11.5 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados paraavaliação do (a) Agente de Contratação) e para acesso público após o encerramento do envio de lances.
12. DA PROPOSTA NO SISTEMA
12.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, atéa data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente aetapa de envio dessa documentação.
a) Valor unitário;b) Marca (quando for o caso);c) Fabricante;
12.1.1 A empresa poderá utilizar o preenchimento automático do sistema para o cadastro inicial da proposta, sendo FACULTATIVO,inserir no sistema a proposta inicial conforme modelo constante no edital ou o que outro que preferir.
12.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a CONTRATADA.
12.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciaise quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lheassistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
12.4 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.
12.5 O prazo de entrega/execução da obra obedecerá ao cronograma físico-financeiro, parte integrante deste processo.
12.6 O cronograma físico-financeiro estará disponível em formato Adobe Portable Document Format(.pdf).
12.7 Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas comoinexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.
12.8 Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender, no todo ou em parte, qualquer das disposições deste Edital, bemcomo aquelas manifestamente inexequíveis, presumindo-se como tais as que contiverem preços vis ou excessivamente impraticáveis,face aos preços correntes no mercado.
12.9 Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valororçado pela administração (artigo 59 da Lei 14.133/2021).
12.10 Nos casos em que as propostas ultrapassarem o limite acima, ou seja, tenham um desconto igual ou superior a 25% do valororçado pela administração, o(a) agente de contratação poderá solicitar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigirdos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no artigo 59, §2º da lei 14.133/2021.
12.11 A não comprovação da exequibilidade da proposta implicará na desclassificação da empresa.
13. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DA FORMULAÇÃO DE LANCES
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃODEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 613.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,horário e local indicadosneste Edital.
13.2 O (a) Agente de Contratação(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejamem conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificaçõestécnicas exigidas no Termo deReferência.
13.3 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
13.4 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos osparticipantes.
13.5 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado aefeito na fase deaceitação.
13.6 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fasede lances.
13.7 O sistema disponibilizará campo próprio para troca demensagens entre o (a) Agente de Contratação eos licitantes.
13.8 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendoimediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
13.9 O lancedeverá ser ofertado pelo MENORPREÇOGLOBAL.
13.10 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidasno Edital.
13.11 Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades constantes neste Edital.
13.12 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quandohouver, o intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto emrelação ao lance que cobrir amelhor oferta.
13.13 Entende-se por lances intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, porém inferiores ao último lance dadopelo próprio licitante.
13.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
13.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do lance registrado, vedadaa identificação do licitante.
13.16 No caso de desconexão com o (a) Agente de Contratação, no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública, o sistemaeletrônico poderápermanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
13.17 Se a desconexão do sistema eletrônico para o (a) Agente de Contratação persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, asessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro horas) após a comunicação do fato aosparticipantes, através de publicação na plataforma BNC ou no camboriu.atende.net
13.18 Na fase de lances, no caso de evidente equívoco de digitação pelo licitante, em que este equívoco der causa a preço incompatívelou lance manifestamente inexequível, o preço incompatível ou lance manifestamente inexequível poderá, motivadamente, ser excluídodo sistema.
13.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese dedesistência de apresentar outroslances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.
13.20 A ausência de resposta pelo chat, durante o tempo do certame, ou qualquer outro que o (a) Agente de contratação estabeleça,por verificada desídia do licitante, poderá acarretar a descllassificação ou a inabilitação do mesmo, reservado o direito à manifestaçãode recurso, em fase apropriada.
14. DA DISPUTA
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14.1 Nesta Concorrência o modo de disputa adotado é o ABERTO/FECHADO, com julgamento sobre MENOR PREÇO.
14.2 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedadaa identificação do licitante.
14.3 O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, conforme definido neste Edital e seus anexos.
14.4 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
14.5 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapade lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará emcoluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeiracolocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar- se o disposto nos arts. 44 e45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
14.6 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 10% (dezpor cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
14.7 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate,obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após acomunicação automática para tanto.
14.8 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido,serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dezpor cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitemanterior.
14.9 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nosintervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderáapresentar melhor oferta.
14.10 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haverempate entre propostas iguais (não seguidas de lances).
15. DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
15.1 Após a fase de lances, se a proposta melhor classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequenoporte e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte que seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à propostamelhor classificada, proceder-se-á da seguinte forma:
15.2 A microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio damensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situaçãoem que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objetodesta Concorrência;
15.3 Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada, na forma da subcondição anterior, osistema, de forma automática, convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita nestacondição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;
15.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrem nointervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a vencedora parao encaminhamento da oferta final do desempate;
15.5 A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlados pelo Sistema, decairá do direitoprevisto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006.
16. DO EMPATE
16.1 Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementarnº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação dos critérios estabelecidos no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, se não houver



PREFEITURA DE CAMBORIÚRua Getúlio Vargas, 77 Centro - Camboriú/SC - CEP: 88340-347 Telefone: (47) 3365-9500Ouvidoria: 0800-646-9500ouvidoria@cidadedecamboriu.sc.gov.br

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃODEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 8licitante que atenda à primeira hipótese.
16.2 Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do art. 60 da Lei nº 14.133/2021, caso não haja envio de lances após o inícioda fase competitiva.
16.3 Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.
17. DA NEGOCIAÇÃO
17.1 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o agente de contratação deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico,contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação emcondições diferentes das previstas no edital.
17.2 A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.
18. LICITANTE VENCEDOR: ENVIO DA PROPOSTA FINAL
18.1 A empresa vencedora deverá anexar na plataforma BNC, no prazo de 02 (duas) horas, ficando a critério do Agente de Contrataçãofixar um prazo superior, contado da solicitação no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares,adequada ao último lance ofertado após a negociação.
18.1.1 Caso haja descumprimento do prazo ou a não inserção da proposta na plataforma por parte da empresa vencedora, a mesmaserá declarada DESCLASSIFICADA.
18.2 A licitante deverá anexar na plataforma a proposta readequada referente aos itens aos quais restou vencedora (na aba documentoscomplementares).
18.2.1 Orçamento detalhado (planilha), devidamente assinado, contendo a relação de todos os serviços, materiais e demais itens aserem aplicados direta ou indiretamente nas obras, bem como suas quantidades, marca (somente de produto confeccionado outransformado por processo de fabricação), sendo que os preços máximos por unidade não poderão ultrapassar o orçado pelamunicipalidade, nos moldes da Planilha de Orçamento, em anexo ao projeto básico (apenso), sob pena de desclassificação.
18.2.2 Os preços unitários não poderão ser cotados com mais de dois dígitos após a vírgula.
18.2.3 Obrigatoriamente, sob pena de desclassificação, a planilha orçamentaria deverá apresentar a marca do produto confeccionadoou transformado por processo de fabricação.
18.2.4 Cronograma Físico Financeiro, devidamente assinado, na forma e nos moldes do cronograma.
18.2.5 A proposta não poderá fazer referências às demais concorrentes, devendo estar inclusos todos os custos e despesas relativosa seguros para cobrir equipamentos, materiais e serviços gerais aplicados direta ou indiretamente nas obras em questão, serviços devigilância e segurança da obra, transportes de máquinas e equipamentos, bem como de pessoal dentro ou fora do município, ensaios,testes e demais provas exigidas por normas oficiais, impostos e taxas que possam influir direta ou indiretamente nos custos da execuçãodas obras/serviços, e demais afins.
18.2.6 Planilha orçamentária proposta pela empresa vencedora contendo a indicação do BDI (taxa percentual) e declaração da empresavencedora informando o percentual utilizado (%) na composição do preço;
18.2.7 O Valor Total resultante da licitação, com BDI inclusive deve estar de acordo com o valor da proposta da empresa vencedora.
19. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
19.1 O agente de contratação, auxiliado da equipe de apoio, examinará a aceitabilidade da proposta classificada em primeiro lugar,quanto ao objeto e valor, e verificará a habilitação do licitante, decidindo motivadamente a respeito.
19.2 Será desclassificada a proponente que:a) Deixar de atender a alguma exigência constante deste Edital;b) Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável.c) Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação (artigo 59, inciso III da Lei nº14.133/2021).
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃODEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 9d) Não tiverem a exequibilidade da proposta demonstrada, quando exigido pela Administração;
19.3 Caso entenda necessário, o agente de contratação ou a Autoridade Competente poderá instaurar diligência para fins de aferiçãode exequibilidade das propostas. Tal diligência poderá ocorrer em qualquer fase da licitação, sendo que o agente de contratação ou aAutoridade Competente poderá determinar que o licitante faça prova de que possui condições de cumprir o objeto do Edital, através:
a) Da apresentação de planilha de custos; oub) Da comprovação (documentos, notas fiscais, recibos etc.) que o preço proposto é coerente com os de mercado e que tem condiçõesde cumprir comas obrigações assumidas.
19.4 A diligência servirá como subsídio para decisão do agente de contratação ou da Autoridade sobre a aceitabilidade da Propostaapresentada com indício de ser inexequível.
19.5 Caso entenda necessário, o (a) Agente de Contratação ou a Autoridade Competente poderá instaurar diligência para fins deaferição de exequibilidade das propostas. Tal diligência poderá ocorrer em qualquer fase da licitação, sendo que o (a) Agente deContratação ou a Autoridade Competente poderá determinar que o licitante faça prova de que possui condições de cumprir o objeto doEdital, através:
19.6 Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a prazo e especificações doserviço ofertado ou qualquer condição que importe modificação dos seus termos originais, ressalvadas apenas aquelas alteraçõesdestinadas a sanar evidentes erros formais ou quando a alteração representar condições iguais ou superiores às originalmentepropostas.
19.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratações examinará a proposta ou lance subsequente, eassim sucessivamente, na ordem de classificação.
19.8 Havendo necessidade, o Agente suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
19.9 O fornecedor deverá observar no site da BNC as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, atentando-setambém para a data e horário para início da disputa.
20. DA HABILITAÇÃO
20.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, a documentação exigida no Edital , salvo, em casosexpressos solicitados pelo Agente de Contratação.
20.1.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidosno edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento daspropostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
20.1.2 Caso o licitante não apresente os documentos de habilitação juntamente com a proposta, conforme o subitem 20.1.1 deverá ovencedor apresentar no prazo de 02 (duas) horas a contar da solicitação do Agente de Contratação via sistema eletrônico, que poderáser prorrogado por igual período, desde que justificado.
20.1.3 Caso ocorra na aba de “documentos” a falta de alguma “flag” é responsabilidade da empresa inserir juntamente emoutro campo disponível.
20.2 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados paraavaliação do Agente de Contratação. e para acesso público após o encerramento do envio de lances.
20.3 Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares conforme solicitação do Agente de Contratação, osdocumentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema BNC, no prazo definido pelo (a) Agente de Contratação, sejaeste estipulado em lei ou à critério da Administração.
20.3.1 A prorrogação de prazo para a apresentação de documentos exigidos em ato de diligência deverá ser requerido dentro do prazoinicialmente previsto, preferencialmente por meio escrito, e fica adstrito à conveniência daAdministração Pública, sob a autoridade doAgente de Contratação.), no âmbito desua competência.
20.4 O envio de documentação de habilitação complementar para quaisquer outros e-mails serão desconsiderados, exceto seinformado peloAgente de Contratação, via chat, no sistema BNC, algum e-mail diverso destes informado pelo Agente de Contratação.
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20.5 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar,o agente de contratação verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência desanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a pesquisa aos seguintes cadastros:
20.6 Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarada a proponente vencedora.
20.7 Será julgada inabilitada a proponente que:
a) deixar de atender alguma exigência constante do presente Edital;b) deixar de apresentar algum dos documentos exigidos no Edital para comprovação da habilitação, independentemente de serMicroempresa ou Empresa de Pequeno Porte;c) apresentar declaração ou documentação que contenha qualquer vício de ordem formal, que dificulte, impossibilite a compreensãoou invalide o documento;d) apresentar declaração ou qualquer outro documento com conteúdo falso ou adulterado;e) apresentar documento de regularidade fiscal ou trabalhista vencido. Não se aplica esta regra quando o licitante for Microempresaou Empresa de Pequeno Porte.
20.8 HABILITAÇÃO JURÍDICA (artigo 66 da lei federal nº 14.133/2021):
20.8.1 Qualquer documento que comprove sua existência jurídica, conforme artigo 66 da Lei Federal nº 14.133/2021, como, por exemplo:(Deverá apresentar o documento solicitado conforme o tipo da empresa)
a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficarácondicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- br/empreendedor;c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual deresponsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de EmpresasMercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada noDiário Oficial da União earquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual seráconsiderada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada dedocumento comprobatório de seus administradores;f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência dasociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de EmpresasMercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.g) Cédula de identidade do Sócio Administrador e no caso de o Administrador não ser sócio, apresentar cédula de identidade detodo(s) o(s) sócio(s).h) Registro comercial, no caso de empresa individual; oui) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social, devidamente registrado, acompanhados de todas as alterações efetuadas ou daconsolidação respectiva, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhados dos documentosde eleição de seus administradores; ouj) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; ouk) Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, e ato de registro ouautorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
20.8.2 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
20.9 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (artigo 68 da lei federal nº 14.133/2021)
a) Inscrição do CNPJ, emitida através do site: http://www.fazenda.gov.br/; que deverá conter CNAE adequado para o objeto dacontratação.b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente aoseu ramo de atividade e compatível como objeto contratual;c) Prova de regularidade coma Fazenda Municipal de origem da empresa;d) Prova de regularidade coma Fazenda Estadual de origem da empresa;e) Prova de regularidade com os débitos relativos aos tributos federais e a dívida ativa da união que abrange os créditos tributários daReceita Federal do Brasil (RFB), da PGFN (Dívida Ativa da União Junto a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional) e as contribuiçõessociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, emitida através do site:

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
http://www.fazenda.gov.br/
http://www.fazenda.gov.br/
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃODEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 11http://www.fazenda.gov.br/;f) Prova de regularidade com FGTS, emitida através do site: https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf;g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, emitidaatravés do site: http://www.tst.jus.br/certidao;
Todos os documentos neste tópico mencionados deverão ser apresentados na forma prevista na Lei 14.133/2021,essencialmente em seu artigo 68, ou naquelas legislações por ela referenciadas.
20.10 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (ART. 69, DA LEI Nº 14.133/21)
20.10.1 Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com data de emissão não superior a90 (noventa) dias, quando não constar expressamente no documento o seu prazo de validade;
20.10.1.1 A empresa poderá apresentar, facultativamente, juntamente a Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, odocumento emitido pelo órgão judiciário competente, que relacione os distribuidores que na Comarca de sua sede tematribuição parasua expedição.
20.10.1.2 No caso de Certidão Positiva de Recuperação Judicial ou Extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação deque o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sobpena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar que está apta econômica e financeiramente a participar do procedimento licitatórioatravés de todos os demais requisitos de habilitação.”
20.11 Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercíciossociais, ja exigíveis e apresentados na forma da lei ou de regulamentação da Receita Federal do Brasil em caso de escrituração contábildigital, extraídos do Livro Diário, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, e que comprovem a boa situaçãofinanceira da empresa.
20.11.1 Balanço patrimonial e DRE dos dois últimos exercícios sociais assinados pelo representante legal e por contador com registroprofissional, além de ser apresentado por qualquer uma das formas abaixo:
a) Cópia registrada e autenticada do balanço patrimonial e do DRE, bem como dos termos de abertura e encerramento e termo deautenticação do recibo gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital (SPED); oub) Cópia do balanço patrimonial e do DRE, bem como dos termos de abertura e encerramento do livro diário registrados na JuntaComercial; ouc) Cópia legível do balanço patrimonial e do DRE publicados em jornal ou revista demonstrando o nome do veículo e a data ou períodode circulação.
I. Comprovação de possuir patrimônio líquido mínimo com valor igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor máximo aceitável dalicitação, por meio de balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, vedada a substituição por balancetesou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data daapresentação da proposta;
II. As sociedades constituídas há menos de 1 (um) ano poderão participar apresentando o balanço de abertura, devidamente registradoou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa.
20.12 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
20.12.1 A CONTRATADA deverá apresentar:
I. Qualificação técnico-operacional:
a) Declaração de que a licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento da execuçãodo objeto desta licitação;
b) Relação completa de equipamentos para execução dos serviços de que trata o objeto desta licitação;
c) Declaração de disponibilidade de fornecimento de Materiais Pétreos;
d) Certidão de Registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo(CAU), nos termos do art. 67, II da Lei Federal nº 14.133/2021;

http://www.fazenda.gov.br/
http://www.fazenda.gov.br/
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
http://www.tst.jus.br/certidao
http://www.tst.jus.br/certidao
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃODEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 12e) Apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m)que a empresa realizou prestação de serviços voltados ao objeto do lote pretendido, com Certidão de Atestado Técnico emitida peloCREA ou CAU, bem como, atestado de capacidade técnica, com quantitativo mínimo de 50% dos serviços abaixo relacionados:
1. Pavimentação com concreto asfáltico, com no mínimo, 528,00 toneladas;
2. Galerias pré-moldadas (mínimas 2,5mx2,5m) 142,00 un;
3. Terraplanagem 15.677,01³ .
5. Indicação de Equipe Técnica Mínima (ETM): Para o desenvolvimento dos trabalhos é requerido que a CONTRATADA apresenteEquipe Técnica Mínima constituída pelos profissionais com os seguintes perfis:
a) Coordenador geral da obra: Arquiteto, Engenheiro Civil ou de Minas, com experiência comprovada em execução de pavimentaçãoasfáltica;- Um mesmo profissional pode ocupar mais de um perfil da Equipe Técnica Mínima.- É vedada a indicação do mesmo técnico como responsável por mais de uma empresa.- Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional deverão participar do serviçoobjeto da licitação, admitindo-se a substituição por profissional de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pelaAdministração.- A experiência mencionada acima deverá ser comprovada através de apresentação de “curriculum vitae”, com no máximo 2 (duas)páginas, sendo que, à data da assinatura do contrato, deverá ser apresentada declaração, assinada pelo(s) profissional(is) aceitandoa sua inclusão na equipe técnica, sendo que um mesmo profissional poderá (se comprovada a experiência) atender mais de um postona equipe.- A licitante deverá apresentar documento informando explicitamente o nome e o CREA/CAU do profissional vinculado a cada posto daEquipe Mínima.
II. Qualificação técnico-profissional:
a) Certidão de Registro do seu Responsável Técnico no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou no Conselho deArquitetura e Urbanismo (CAU), conforme disposto no art. 67, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021;
b) Certidão de Acervo Técnico (CAT) do Responsável Técnico, acima indicado, emitido pelo CREA ou CAU, que comprove a execuçãode atividade(s) pertinente(s) e compatível(is) ou de complexidade superior ao serviço abaixo relacionado:
1. Pavimentação com concreto asfáltico, com no mínimo, 528,00 toneladas;
2. Galerias pré-moldadas (mínimas 2,5mx2,5m) 142,00 un;
3. Terraplanagem 15.677,01³
c) Comprovação de vínculo com a licitante, na data prevista para a entrega da proposta, responsável técnico, indicado nas alíneas “a”e “b” deste inciso, detentor de CAT, mediante a apresentação de um dos seguintes documentos:
1. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), contendo as folhas com o número de registro, qualificação civil e contratode trabalho;
2. Ficha de Registro de Empregado, em frente e verso;
3. Contrato de trabalho;
4. Contrato de prestação de serviços; ou
5. Declaração de contratação futura do profissional detentor da CAT apresentada, desde que acompanhada de declaração de anuênciado profissional, em observância ao disposto no art.67 da Lei Federal nº 14.133/2021.
III. O Atestado de capacidade técnico-operacional deverá ser emitido em papel timbrado do tomador dos serviços, discriminando osdados da empresa contratada, trazer informações imprescindíveis para verificação da aptidão técnica da contratada, como: local deprestação dos serviços, serviços executados, quantitativo, nome, cargo e assinatura do responsável pela informação, bem como seforam cumpridos os prazos e a qualidade dos serviços prestados;
IV. Para comprovação do quantitativo mínimo acima indicado na qualificação técnico operacional será admitido o somatório deatestados.
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃODEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 13V. Com o fito de certificar as informações e o quantitativo mínimo indicados no atestado de capacidade técnico-operacional, o Agentede Contratação poderá convocar o licitante para apresentação dos seguintes documentos: CAT (Certidão de Acervo Técnico), contratode fornecimento/ata de registro de preço/nota de empenho/nota fiscal ou autorização de fornecimento/ordem de serviço referente aoatestado apresentado.
VI. Caso o responsável técnico da licitante seja seu sócio ou proprietário, devidamente comprovado por meio da apresentação docontrato social, a comprovação a que se refere a alínea “c”, do inciso II, do subitem 8.4.4 ficará dispensada.
VII. É vedada a indicação de um mesmo Responsável Técnico ou utilização de seu Acervo Técnico por mais de uma licitante, sob penade inabilitação.
VIII. O(s) profissional(is) que apresentar(em) as Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT) para comprovação da qualificação técnicaacima deverá(ão), obrigatoriamente, ser o(s) responsável(is) pelo acompanhamento da execução dos serviços de que tratam o objetodesta contratação, admitindo-se a substituição por profissional(is) de experiência equivalente ou superior, desde que aprovado peloGestor do Contrato, nos termos do Art.67, § 6º da Lei Federal 14.133/21.
IX. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.
X. Os atestados deverão conter minimamente a identificação do emitente (razão social e CNPJ), data de emissão, endereço da obra oulocal de execução dos serviços, data de início e conclusão e assinatura do responsável.
XI. Todos os atestados deverão se referir a serviços concluídos e executados nos prazos previstos contratualmente, com no mínimo asespecificações constantes nas alíneas anteriores.
XII. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando,quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em quefoi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
20.13 DA ASSINATURA DO CONTRATO
A licitante vencedora deverá apresentar, como condição para a assinatura do contrato, Licença Ambiental de Operação (LAO) válida dausina de asfalto a ser utilizada no fornecimento da massa asfáltica, emitida pelo órgão ambiental competente.
20.14 DEVERÃO SER APRESENTADAS AINDA JUNTAMENTE NA HABILITAÇÃO:
20.14.1 DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE EQUIPAMENTOS E PESSOAL TÉCNICO necessários conforme exigido nopresente Edital e também que não haverá qualquer paralisação na execução dos serviços pela falta dos mesmos, conforme ANEXO VI.
20.14.2 O proponente deverá apresentar junto à documentação de habilitação, ainda, a declaração de ciência da localização do objetolicitado, consubstanciado através da DECLARAÇÃO DE VISITA TÉNICA , conforme ANEXO IV ou Anexo V.
20.14.3 A proponente deverá apresentar declaração informando que está ciente de todos os componentes expressos nas peças gráficas,memoriais, planilhas e perspectivas, e responsabilizando-se pela execução de todos os itens constantes nesses documentos.
20.14.4 DECLARAÇÕES UNIFICADAS conforme Anexo VII
20.14. 5 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em 1º(primeiro) lugar, o (a) Agente de Contratação (a) verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmentequanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a pesquisa aos seguintescadastros:
I. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica no site do Tribunal de Contas da União - TCU (TCU, CNJ,CEIS e CNEP):https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br;
II. Consulta da Certidão Negativa Correcional no site da Corregedoria-Geral da União - CGU (CGU-PJ,CEIS, CNEP e CEPIM):https://certidoes.cgu.gov.br;
21. DA DOTAÇÃO
As despesas decorrentes do objeto desta CONCORRÊNCIA correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento, conformefontes de recursos:Código reduzido: 88Elemento de despesa: 3.44.90.51.98

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes.cgu.gov.br/
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃODEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 14Projeto: 1005Fonte de recurso: 150070000000Valor: R$4.552.979,32
22 PRAZO DE EXECUÇÃO
22.1 Conforme Cronograma Físico-Financeiro
23 GARANTIAS, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA
23.1 A CONTRATADA deverá apresentar garantia de execução correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, nostermos do art. 96 da Lei nº 14.133/2021, no prazo definido pela Administração a partir da assinatura contratual.
23.1.1 A garantia poderá ser prestada nas modalidades de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia, fiançabancária ou título de capitalização. Quando aplicável, deverá ser apresentada em até 10 (dez) dias úteis, mantendo-se válida durantetoda a vigência do contrato.
23.1.2 A liberação ocorrerá após o recebimento definitivo do objeto, desde que cumpridas todas as obrigações. A CONTRATADApermanece responsável por eventuais danos, encargos e inadimplementos, podendo a Administração executar a garantia em casode descumprimento contratual.
23.1.3 A garantia deverá cobrir todos os riscos da execução, incluindo multas, prejuízos e danos à Administração ou a terceiros.
23.2 Garantia adicional:
23.2.1 Será exigida garantia adicional quando a proposta vencedora for inferior a 85% do valor orçado pela Administração, nos termosdo art. 59, §5º, da Lei nº 14.133/2021, correspondente à diferença entre os valores.
23.2.2 Essa garantia deverá ser apresentada em até 10 (dez) dias úteis, nas mesmas modalidades da garantia principal, somando-sea ela e permanecendo válida até o cumprimento integral do contrato. O seu não atendimento poderá ensejar sanções e rescisãocontratual.
24 INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
24.1 Os atestados de capacidade técnica emitidos em nome de consórcio do qual a licitante tenha feito parte sem que haja a identificaçãodas atividades desempenhadas individualmente por cada consorciado serão avaliados na forma prevista no artigo 67, § 10 e § 11, daLei nº 14.133/2021.
24.2 Todos os documentos de habilitação exigidos deverão ser originais ou apresentados por qualquer processo de cópia devidamenteautenticada por cartório competente, ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal, sendoescaneados e anexados no sistema, salvo os documentos emitidos por meio eletrônico, cuja autenticidade poderá ser verificada narede mundial de computadores (internet), quando possível;
24.3 Todas as certidões deverão estar com seus prazos de validade aptos na data de apresentação, sendo que será confirmada avalidade e autenticidade das mesmas, quando possível;
24.4 Todas as certidões, declarações ou documentos equivalentes expedidos sem prazo de validade serão considerados válidos desdeque expedidos no máximo a 60 (sessenta) dias anteriores à data designada para sessão pública;
24.5 No caso das microempresas e empresas de pequeno porte, face ao disposto nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/06alterada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito decomprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, devendo regularizá-las no prazo de 05 (cinco) diasúteis, a contar do momento em que o proponente for declarado vencedor, prorrogável por igual período a critério da administraçãopública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas oupositivas com efeito de certidão negativa;
24.6 A não regularização da documentação, no prazo fixado acima, implicará decadência do direito de contratação, sem prejuízo dassanções previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo facultada à Administração convocar os licitantes remanescentes,na ordem da classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.
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24.7 Se a empresa licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, todos os documentosdeverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somenteem nome da matriz.
24.8 Caso o licitante pretenda que outro estabelecimento seu (matriz ou filial), execute o futuro contrato, deverá apresentar todadocumentação da habilitação de ambos os estabelecimentos.
25 DOS RECURSOS
25.1 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante cada fase da sessão pública, de forma imediata, em campo próprio dosistema, manifestar sua intenção de recurso no prazo de 15 (quinze) minutos.
25.2 A falta de manifestação imediata da licitante importará na decadência desse direito, ficando o Agente de Contratações autorizadoa prosseguir o certame e declarar a vencedora.
25.3 Diante da manifestação da intenção de recurso o Agente não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições deadmissibilidade do recurso.
25.4 Recebida a intenção de interpor recurso pelo Agente, a licitante deverá apresentar as razões do recurso no prazo de 03 (três) diasúteis, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começaráa contar do término do prazo da recorrente.
25.5 Os documentos referentes aos recursos e/ou às contrarrazões deverão ser anexados na Plataforma BNC no campopróprio. Serão desconsiderados documentos encaminhado por e-mail, correio ou entrega in loco.
25.6 Caberá ao Agente de Contratações receber, examinar e instruir os recursos interpostos contra seus atos, podendo reconsiderarsuas decisões no prazo de 3 (três) dias úteis após o recebimento das razões e contrarrazões ou, neste mesmo prazo, fazê-lo subirdevidamente informado a autoridade superior ao Agente, com competência para decidir recursos, para a decisão final no prazo de 10(dez) dias úteis.
25.7 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
25.8 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
25.9 Não serão conhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos por representantes não habilitados legalmente ou nãoidentificados no processo para responder pelo licitante.
26. DO JULGAMENTO DOS RECURSOS
26.1 Após a manifestação dos interessados, a Autoridade Competente fará análise dos recursos e das contrarrazões manifestando-seformalmente sobre o conteúdo dos mesmos, podendo:a) manter as decisões impugnadas via recursos, manifestando-se pelo não provimento dos recursos;b) Rever as decisões impugnadas via recursos, manifestando-se pelo provimento dos recursos;
26.2 Após análise e manifestação da Autoridade Competente sobre os recursos, o processo poderá ser submetido à análise daProcuradoria-Geral do Município.
26.3 A Autoridade competente emitirá a decisão final.
26.4 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certamee homologará o procedimento licitatório.
26.5 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
26.6 Não caberá recurso administrativo contr aa decisão final da Autoridade Competente.
27. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
27.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Autoridade Competente, caso não haja interposição
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27.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimentolicitatório.
28 DO CONTRATO
28.1 Após a homologação, o Contrato será encaminhado no email informado na plataforma, com a devida assinatura daautoridade competente. O CONTRATADO deverá fazer a assinatura no documento e encaminhar via e-mail para:comprasdecamboriú@gmail.com no prazo de até 5 (cinco) dias. Importante destacar que a eficácia do contrato iniciará após suapublicação no PNCP, conforme art. 94 da Lei 14.133/2021.
28.2 Se a empresa adjudicatária se recusar a assinar o Contrato ou deixar de fazê-lo no prazo estabelecido, o Município poderá optarpela convocação dos demais concorrentes, obedecendo sucessivamente a ordem de classificação e, ainda, aplicar-lhe as penalidadesprevistas no artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, inclusive multa de 0,5% até 30% do valor do contrato licitado.
28.3 Farão parte integrante do Contrato todos os elementos apresentados pela empresa vencedora que tenham servido de base parao julgamento, aceitos pelo Município, bem como as condições estabelecidas neste Edital.
28.4 É vedada a transferência do Contrato a terceiros, no todo ou em parte, devendo a CONTRATADA cumprir rigorosamente todas ascondições e cláusulas constantes, sendo admitidas a sua transformação, fusão, cisão ou incorporação, desde que a execução doContrato não seja prejudicada e sejam mantidas as condições de habilitação.
28.5 O Município designa, ainda, como Gestora, a servidora Sra. MARCELA VIDAL ELEUTÉRIO e Fiscal do Contrato, o Sr.DIRCEU CARDOSO JARDIM JÚNIOR.
28.6 O Gestor do Contrato por parte do Município exercerá as atribuições previstas no art. 117, da Lei Federal nº 14.133/2021.
29 DA FISCALIZAÇÃO E DA RESPONSABILIDADE CIVIL
29.1 Após a assinatura do Contrato e precedendo a expedição da competente Ordem de Serviço para início da obra, a CONTRATADAserá convocada para uma reunião com o Departamento de Engenharia para discussão e esclarecimentos que se fizerem necessários,quanto ao projeto e a fiscalização, sendo que a CONTRATADA deverá apresentar ―Caderno de Obras, onde será feito o registro doandamento dos serviços, ocorrências e outras informações pertinentes. O fiscal designado pelo Município assinará esse Cadernojuntamente com o responsável técnico da CONTRATADA:
29.2 A fiscalização da execução da obra será realizada pelo Fiscal de Contratos, por profissional da área, designado pelo Município,que manterá o acompanhamento de forma permanente ou esporádico, dependendo da etapa construtiva, sendo que esta fiscalizaçãonão exime a CONTRATADA de qualquer responsabilidade pela obra.
29.3 O profissional indicado pela CONTRATADA, para fins de comprovação técnica operacional, deverá comparecer diariamente àobra, devendo ainda a CONTRATADA manter um Mestre de Obras (encarregado) permanente, durante a execução da mesma, ficandoambos incumbidos da prestação de todos os esclarecimentos e informações solicitadas pelo Município sobre o andamento da obra,admitindo-se a(s) substituição(ões) do(s) profissional(is) indicado(s) por outro(s) de experiência equivalente ou superior, desde queaprovada pelo Município.
29.4 O(s) profissional(is) deverá(ão) fazer anotações diariamente no “Caderno de Obras” e indicar o(s) substituto(s) responsável(is) porqualquer ocorrência no período de sua(s) ausência(s).
29.5 A CONTRATADA fica obrigada a manter em local de fácil acesso e à disposição da fiscalização, preferencialmente no local dosserviços, Diário de Obra, cujo modelo será submetido à análise e aprovação pelo Município.
29.6 A CONTRATADA deverá cumprir a legislação vigente relativa às normas quanto a Segurança e Medicina do Trabalho, ficando sobsua inteira responsabilidade quaisquer danos consequentes da inobservância das Leis ou prática de ato considerado ilícito.
29.7 O Município se reserva o direito de proibir, rejeitar, vedar e outras providências mais adotar, para a perfeita execução do objetolicitado, arcando a CONTRATADA com todos os ônus decorrentes da atividade fiscalizadora do Município.
29.8 A CONTRATADA reconhece por este instrumento que é a única e exclusiva responsável por todos e quaisquer danos ou prejuízosque vier causar ao Município, coisa, propriedade ou pessoa de terceiros, meio ambiente, em decorrência da execução dos serviços, ou

mailto:licitacaopmla@gmail.com
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃODEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 17danos advindos de qualquer comportamento de seus empregados em serviço, objeto do Contrato, correndo às suas expensas, semqualquer ônus para o Município, ressarcimento ou indenizações que tais danos ou prejuízos possam causar.
29.9 O recebimento pelo Município, provisório ou definitivo do objeto, não exclui ou isenta a CONTRATADA da responsabilidade civilprevista no Código Civil Brasileiro, no Código de Defesa do Consumidor e demais legislações correlatas, que perdurará pelo prazo enas condições fixadas na Lei.
29.10 A fiscalização do Município poderá paralisar as obras e/ou serviços a qualquer momento, quando restar constatado risco gravee iminente aos servidores do Município, da CONTRATADA, a terceiros e ao meio ambiente, em conformidade com os parâmetrosestabelecidos na legislação vigente:
29.11 Em caso de embargo, interdição ou paralisação das obras e/ou serviços, a fiscalização do Município determinará as medidas aserem tomadas pela CONTRATADA, visando manter o local das obras devidamente protegido, a evitar o oferecimento de riscos aterceiros e ao meio ambiente.
29.12 A fiscalização dos serviços pelo Município não exonera nem diminui a completa responsabilidade da CONTRATADA por qualquerinobservância ou omissão às Cláusulas Contratuais.
29.13 Fica a CONTRATADA obrigada a cumprir as exigências estabelecidas na Lei Federal nº 6514/77, relativamente à Segurança eMedicina do Trabalho, regulamentada pela Portaria nº 3214/78 e, em especial às Normas Regulamentadoras NR-5 – CIPA; NR-6 – EPI;NR-7 – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional; NR-9 – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais; NR-10 –Instalações e Serviços em Eletricidade e NR-18 – Condições e Meio Ambiente do Trabalho na Indústria da Construção, em todos osseus itens, subitens e anexos, sendo os custos decorrentes incluídos no preço proposto.
29.14 A CONTRATADA será responsável por fornecer, incentivar e obrigar a todos os seus funcionários o uso de equipamentos deproteção individual (EPI) e coletiva (EPC) de acordo com a legislação vigente. Esses equipamentos deverão estar em perfeito estadode conservação e documentação que comprove sua validade (CA - Certificado de Aprovação), de modo a garantir total segurança aousuário, bem como às pessoas ao redor.
29.15 A CONTRATADA responderá e responsabilizar-se-á pela prevenção de acidentes e pela segurança de suas atividades e de seusfuncionários quando da realização dos serviços, fazendo com que eles observem e cumpram rigorosamente os regulamentos edeterminações de segurança, bem como tomando, ou fazendo com que sejam tomadas as medidas corretivas necessárias.
29.16 Todas as ações trabalhistas, decorrentes da execução do contrato que diretamente ou indiretamente responsabilizem o Municípioem seus processos, terão os valores destas ações judiciais glosados dos pagamentos das faturas ou garantidos por meio de carta defiança bancária, em nome da contratada e suas respectivas liberações somente ocorrerão quando, judicialmente o Município for excluídoda lide pela Justiçadesta responsabilidade.
29.17 Em caso de reclamação de terceiro junto a qualquer órgão público, ou ainda por ação judicial proposta contra o Município, emrazão de atividades decorrentes do contrato, a CONTRATADA se obriga a disponibilizar representante, prontamente a todos oschamados dos órgãos públicos e do Poder Judiciário recebidos pelo Município, com poderes para realizar acordos em nome daCONTRATADA, em Juízo ou fora dele.
29.18 A CONTRATADA em situação de recuperação judicial/extrajudicial deverá comprovar o cumprimento das obrigações do planode recuperação judicial/extrajudicial sempre que solicitado pelo Município e, ainda, na hipótese de substituição ou impedimento doadministrador judicial, comunicar imediatamente, por escrito, o Município.
30 DAS MEDIÇÕES, FORMA DE PAGAMENTO E ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA
30.1 Os pagamentos de todas as medições, mediante emissão dos respectivos boletins de medição assinados, ficam condicionados aapresentação das respectivas Notas Fiscais.
30.2 Após a apresentação do boletim de medição e respectiva NF, os pagamentos serão realizados em até 30 dias.
30.3 O primeiro pagamento ocorrerá apenas mediante a apresentação da CNO – Cadastro Nacional de Obra, da referida obra objetodeste Termo de Referência.
31 DOS MATERIAIS, EQUIPAMENTOS, CANTEIRO DE OBRAS E INSTALAÇÕES
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃODEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 1831.1 A CONTRATADA deverá utilizar na obra apenas materiais e equipamentos em conformidade com os padrões e normas técnicase de segurança aplicadas à espécie, responsabilizando-se integralmente pela segurança, manutenção, qualidade e quantidade dosmesmos.
31.2 O Município se reserva o direito de recusar materiais e equipamentos que não estejam dentro das normas e dos padrões técnicose de segurança exigidos e aplicados aos mesmos, respondendo a CONTRATADA, integralmente, pelo custo de suas substituições,tantas vezes quantas necessárias forem e apontar a fiscalização do Município:
31.3 O canteiro de obras deverá ser instalado com área suficiente para desenvolver todas as atividades necessárias:
31.4 O canteiro de obras deve ser mantido livre de lama e organizado.
31.5 A CONTRATADA é obrigada a manter, por conta própria, as instalações da obra em perfeitas condições de conservação, limpeza,pintura e segurança, pelos prazos fixados no edital de licitação e/ou no Contrato.
31.6 A CONTRATADA Providenciar a confecção e instalação, às suas expensas e em lugar visível do canteiro, de placa da obra, deacordo com o modelo fornecido pelo CONTRATANTE.
32 DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO
32.1 O objeto estará sujeito à conferência e fiscalização de sua qualidade e conformidade com a proposta da CONTRATADA e opresente Edital podendo, o Município, em seu exclusivo entendimento, determinar a realização de análises aptas a comprovar qualidade,resistência e obediência às normas técnicas oficiais, correndo o custo destes por conta da CONTRATADA:32.2 Havendo a necessidade de adequação(ões) será concedido prazo de até 15 (quinze) dias após comunicação escrita de suaconclusão, pela CONTRATADA, mediante Termo circunstanciado assinado pelo(s) Responsável(is) Técnico(s) da CONTRATADA evisado pela fiscalização para as correções da obra, sendo que o descumprimento do(s) prazo(s) estabelecido(s), implicará na aplicaçãoda multa especificada no item 28 deste Edital, salvo por motivos devidamente justificados e aceitos pelo Município.32.3 Caso os serviços constantes do objeto, não sejam aprovados na fiscalização, fica suspenso o curso do prazo de pagamento,voltando a correr na sua integralidade tão logo seja(m) sanado(s) a(s) irregularidade(s).32.4 Ao término da obra, a CONTRATADA deverá comunicar ao Município, por escrito e protocoladamente a conclusão da mesma,juntamente com a entrega do Relatório Final.32.5 Em até 15 (quinze) dias corridos contados da comunicação, o Município emitirá laudo de realização da fiscalização concluída, noqual fará constar as exigências necessárias às eventuais adequações, correções e demais atos para a perfeita conclusão da obra ouatestará a sua qualidade e conformidade.32.6 Atestando a qualidade e conformidade da execução da obra, o Município receberá provisoriamente.32.7 A obra somente será recebida definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias corridos contados do seu recebimento provisório,prazo no qual a CONTRATADA fica inteira e integralmente responsável por qualquer reparo, correção, adequação ou outros que semostrarem necessários, às suas expensas, mediante simples notificação do Município, na qual assinalará prazo para realização dosserviços apontados.32.8 O recebimento definitivo se dará por meio de Termo de Recebimento formal ou pelo simples decurso do prazo previsto neste Edital,com exceção dos eventos abaixo:32.9 Suspende o curso do prazo para o recebimento definitivo, a notificação do Município, no sentido de que a CONTRATADA devarealizar o serviço de adequação, correção ou outro eventualmente apontado e verificado. O prazo recomeça a correr tão logo o Municípioateste a realização do serviço conforme apontado e exigido;32.10 Caso seja retido na fiscalização, fica suspenso o curso do prazo de pagamento, voltando a correr na sua integralidade somentequando sanada a irregularidade constatada. O prazo recomeça a correr tão logo o Município ateste a realização conforme do objetocontratado.
33 DAS PENALIDADES
33.1 As sanções dispostas no Contrato poderão ser aplicadas às empresas licitantes e à CONTRATADA, conforme o caso, sem prejuízoda reparação dos danos causados ao Município e das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021 e ulterioresalterações.
33.2. Sem prejuízo das prerrogativas rescisórias previstas no artigo 137 e da aplicação das demais sanções cominadas no artigo 156da Lei Federal nº 14.133/2021, o atraso injustificado na execução do objeto ou a inobservância das obrigações assumidas sujeitará aCONTRATADA à penalidade de multa, calculada nos termos do artigo 156, § 3º, respeitados os limites de 0,5% (cinco décimos porcento) a 30% (trinta por cento) do valor total do contrato licitado, nas seguintes modalidades:
a) Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia sobre o valor da parcela ou etapa inadimplida, em caso de atraso
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃODEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 19injustificado na execução dos serviços, até o limite de 15 (quinze) dias corridos. Após o 15º (décimo quinto) dia, a critério exclusivo daAdministração, poderá ocorrer a recusa formal do objeto ou da etapa, configurando inexecução contratual parcial ou total, compossibilidade de extinção unilateral do ajuste e conversão da mora em multa compensatória, nos termos do artigo 162, parágrafo único,da Lei nº 14.133/2021;
b) Multa compensatória de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor total atualizado do contrato, na hipótesede atraso na execução por período superior a 15 (quinze) dias ou no caso de inexecução parcial da obrigação assumida, proporcionalà gravidade do dano;
c) Multa compensatória de 10% (dez por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor total atualizado do contrato, em caso deinexecução total da obrigação assumida;
d) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) até 2% (dois por cento) ao dia sobre o valor da etapa afetada pelo descumprimento deordens de serviço, notificações técnicas da fiscalização ou prazos intermediários, limitada a incidência ao teto global de 30% (trinta porcento) do valor do contrato;
e) Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor da garantia exigida por dia de atraso na sua apresentação, reforçoou complementação por ocasião de prorrogação ou aditamento, limitada a 25 (vinte e cinco) dias corridos. O atraso superior a 25 (vintee cinco) dias autorizará a Administração a promover a extinção unilateral do contrato por descumprimento contratual, aplicando-se multacompensatória não inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato;
f) As penalidades de multa decorrentes de fatos geradores distintos serão aplicadas de forma autônoma e cumulativa, observado oteto legal de 30% (trinta por cento) do valor do contrato, e poderão ser descontadas dos pagamentos devidos, executadas da garantiaprestada ou cobradas administrativa e judicialmente.
33.3 O contrato a ser assinado com a licitante vencedora poderá ser rescindido de pleno direito pelo MUNICÍPIO independente deinterpelação ou notificação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:I - falência;II - recuperação judicial;III - insolvência;IV - dissolução judicial ou extrajudicial;V - inobservância de dispositivos legais;VI - inadimplemento de obrigação contratual.
33.4 A licitante vencedora que, devidamente convocada, deixar de comparecer para a assinatura do contrato ficará sujeita àspenalidades previstas no Art. 156 da Lei 14.133, inclusive multa de 0,5% até 30% do valor do contrato licitado.33.5 As sanções previstas serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII docaput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitarou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de3 (três) anos.33.6 A aplicação das Sanções somente ocorrerá após assegurado o contraditório e a prévia defesa, nos termos da legislação vigente.33.7 Até a decisão final quanto a eventual defesa apresentada, será retido o numerário apurado referente à sanção, sendo que omontante da multa poderá, a critério do Município, ser compensado com valores de pagamento devido ao fornecedor.
34 DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
34.1 A extinção contratual, em favor do Município, terá lugar de pleno direito, independentemente de prévia ação ou interpelação judicial,na ocorrência de qualquer uma das hipóteses previstas no artigo 137 da Lei Federal nº 14.133/2021 e ulteriores alterações.
34.2 A rescisão contratual, em favor da CONTRATADA, terá lugar em caso de ocorrência das hipóteses previstas no artigo 137, §2º,da Lei nº 14.133/2021 e ulteriores alterações.
34.3 A rescisão contratual poderá, ainda, ocorrer de pleno acordo entre as partes em razão de caso fortuito ou de força maior,regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato, hipóteses em que as partes se comporão quanto à eventuaisindenizações devidas reciprocamente, a qualquer título que seja, sendo-lhes lícitoisentarem-se mutuamente.
35 DISPOSIÇÕES FINAIS
35.1 O Município poderá a qualquer momento revogar a presente Licitação, por razões de interesse público, decorrentes de fato
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃODEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 20supervenientes devidamente comprovados, pertinentes e suficientes a justificar tal conduta, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou porterceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.35.2 É facultada ao Agente de Contratação, ou autoridade superior, em qualquer fase desta Licitação, a promoção de diligênciadestinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveriaconstar originalmente, conforme disposto na Lei Federal nº 14.133/2021.35.2.1 A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 64 da Nova Lei de Licitações (Lei 14.133/2021), não alcança documentoausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demaiscomprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo agente de contratação.35.3 O Município se reserva o direito de, unilateralmente, desqualificar qualquer empresa caso:35.4 Tenha havido qualquer tentativa de influenciar, por meios ilícitos ou desonrosos, ao Agente de Contratação no processo dejulgamento;35.5 Tenha havido comprovada falsidade ideológica, má conduta ou apresentação de documentos fora das normas exigidas.35.6 Antes do aviso oficial do resultado desta Licitação, não serão fornecidas a ninguém, quaisquer informações referentes à análise,avaliação ou comparação entre a documentação apresentada.35.7 A(s) empresa(s) licitante(s) responde(m) pela fidelidade e legitimidade dos documentos apresentados nas diversas fases desteprocesso licitatório.35.8 Os autos da Licitação são públicos, sendo também públicos todos os atos relativos ao procedimento, salvo quanto o conteúdo daspropostas até a respectiva abertura.35.9 A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por elaassumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.35.10 Fica eleito o foro da Comarca de Camboriú/SC, com renúncia dos demais por mais privilegiados que sejam, para dirimir asquestões suscitadas da interpretação desta Licitação, seu Contrato e demais atos deles decorrentes.35.11 A simples participação neste certame licitatório importa na aceitação, sem ressalvas e objeções, por parte de todas as empresaslicitantes, das disposições contidas neste Edital e seus anexos, dos quais os mesmos atestam, pela participação, terem plenoconhecimento.35.12 Fica constituído como obrigação das empresas participantes, o acompanhamento das publicações contidas no site oficial doMunicípio em www.camboriu.atende.net35.13 Os casos omissos neste edital serão analisados e resolvidos pela aplicação de normas pertinentes às Licitações e Contratos, LeiFederal nº 14.133/2021 e ulteriores alterações, através do Agente de Contratação, eventualmente ouvidos os órgãos técnicos eespecializados, as decisões do Agente de Contratação serão ratificadas pela autoridade superior.
36 DOS ANEXOS DO EDITAL
Seguem anexos ao presente Edital como parte integrante do mesmo:
ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar ;ANEXO II – Termo de Referencia;ANEXO III – Modelo de Proposta;ANEXO IV – Declaração de Visita Técnica Facultativa;ANEXO V – Declaração De Opção Por Não Realizar A Vistoria Técnica;ANEXO VI – Declaração de Equipamentos e Pessoal;ANEXO VII – Declaração de Unificada;ANEXO VIII - Declaração de ME/EPPANEXO IX – Matriz de Alocação de RiscosANEXO X - Minuta Do Contrato.
Camboriú, 23 de outubro de 2026.

MARCELA VIDAL ELEUTÉRIOSecretária Municipal de Planejamento Urbano

http://www.camboriu.atende.net
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃODEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 21ANEXO I
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 018/2026 - PMCPROCESSO LICITATÓRIO Nº 307/2026 - PMC

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR Nº. 062/2026
Conforme previsto no inciso XX, do artigo 6º, e § 1º inciso XI do artigo 18, da Lei Federal n.º 14.133/2021, Estudo TécnicoPreliminar: documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse públicoenvolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso seconclua pela viabilidade da contratação. O estudo técnico preliminar deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhorsolução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos:1)2) 1) DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO:3)A presente contratação justifica-se pela necessidade de promover a execução da drenagem, terraplenagem e pavimentaçãodo primeiro trecho da Rua Paulo Dallago, localizada no Bairro Braço.
Atualmente, o trecho apresenta condições inadequadas de trafegabilidade, caracterizadas pela ausência de pavimentação,deficiência no sistema de drenagem pluvial e inexistência de sinalização viária adequada. Essas condições comprometem a segurançae o conforto dos usuários, dificultam a mobilidade da população, aumentam os custos de manutenção da via e ocasionam transtornosrecorrentes, especialmente durante períodos de chuvas intensas.
Ressalta-se que o trecho em questão apresenta características topográficas desfavoráveis, por se tratar de uma área combaixa cota altimétrica, localizada entre áreas de cultivo de arroz. Em períodos de chuvas intensas, ocorre o acúmulo e oextravasamento das águas provenientes das áreas adjacentes, fazendo com que a água ultrapasse a plataforma da estrada,comprometendo a trafegabilidade e a conservação da via. Dessa forma, torna-se necessária a elevação do greide da pista, associadaà implantação e adequação do sistema de drenagem pluvial, visando garantir o adequado escoamento das águas, maior durabilidadeda pavimentação e melhores condições de segurança aos usuários.
A intervenção proposta contempla a execução dos serviços de terraplenagem, elevação do greide da via, implantação eadequação do sistema de drenagem pluvial, pavimentação asfáltica e implantação da sinalização viária horizontal e vertical,proporcionando melhores condições de segurança, conforto e fluidez ao tráfego.
A melhoria da infraestrutura da Rua Paulo Dallago contribuirá para a valorização da região, facilitará o deslocamento demoradores, visitantes e prestadores de serviços, proporcionará melhores condições de acesso às propriedades lindeiras e reduzirásignificativamente os custos de manutenção da via, além de promover maior segurança para motoristas, ciclistas e pedestres.
Dessa forma, a contratação pretendida visa atender ao interesse público, proporcionando uma infraestrutura viária maissegura, eficiente e compatível com as características locais e com as necessidades atuais e futuras da população atendida.4)5) 2) DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL:6)A presente contratação não se encontra prevista no Plano de Contratações Anual (PCA) 2026 do Município de Camboriú,disponível no Portal da Transparência, por se tratar de demanda superveniente, originada após a consolidação do referido instrumentode planejamento.
A necessidade da contratação decorre da disponibilização de recursos financeiros provenientes do Estado, comcontrapartida do Município, circunstância que não era conhecida nem previsível à época da elaboração do PCA. Dessa forma, ademanda surgiu posteriormente ao planejamento anual, tornando inviável sua inclusão originária no referido plano.
Ressalta-se que a ausência de previsão inicial no PCA não afasta a necessidade da contratação, uma vez que esta atendeao interesse público, decorre de fato superveniente devidamente motivado e possui disponibilidade orçamentária específica,observando os princípios do planejamento, da eficiência e da motivação previstos na Lei nº 14.133/2021. Recomenda-se, ainda, aatualização do Plano de Contratações Anual, caso a regulamentação municipal assim preveja, para refletir a inclusão da presentedemanda. 7) 3) REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO:8)● Especificação e requisitos técnicos dos bens ou serviços:A contratação tem por objeto a execução das obras de requalificação viária da Rua Paulo Dallago – Trecho 1, no Município
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃODEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 22de Camboriú/SC, compreendendo a elaboração dos projetos executivos e a execução das obras e serviços de engenharia, conformediretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de Planejamento Urbano.O prazo contratual estimado será de 6 (seis) meses, incluído neste período o prazo de 02 (dois) meses para elaboração,desenvolvimento e aprovação dos projetos executivos.a) Qualificação Técnica e Regularidade:A contratada deverá comprovar aptidão técnica compatível com o objeto, mediante apresentação de atestados decapacidade técnica que evidenciem experiência prévia, especialmente no que se refere a obras viárias.Deverá possuir registro ativo no conselho profissional competente (CREA, CAU ou CFT), bem como dispor de equipetécnica qualificada, com responsabilidade técnica formalizada por meio de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) oudocumento equivalente.A empresa deverá estar devidamente licenciada e apta a operar conforme as normas legais e técnicas aplicáveis, emespecial as normas da ABNT.b) Equipamentos, Recursos e Estrutura Operacional:A contratada deverá disponibilizar todos os recursos materiais e humanos necessários à plena execução do objeto, incluindoequipamentos, máquinas, ferramentas e equipe técnica em quantidade e especificações adequadas, garantindo a continuidade,eficiência e qualidade dos serviços.Não será admitida a recusa na execução dos serviços solicitados pela Administração, ainda que em quantitativos reduzidos,quando formalizados por meio de nota de empenho ou instrumento equivalente.c) Normas Técnicas e Execução dos Serviços - a execução dos serviços deverá observar rigorosamente as normastécnicas brasileiras vigentes.Durante a execução, a contratada deverá cumprir integralmente todas as exigências legais e técnicas, assegurando aqualidade, precisão e conformidade dos serviços executados.d) Materiais e Insumos: Os materiais e equipamentos empregados deverão atender às especificações técnicas e àsnormas vigentes, devendo possuir certificação de qualidade emitida pelo INMETRO, quando aplicável, além de garantia mínima de 2(dois) anos.e) Segurança do Trabalho: A contratada deverá implementar e manter programa de segurança do trabalho adequado,assegurando o cumprimento das Normas Regulamentadoras pertinentes, especialmente NR-18, NR-12 e NR-6, com fornecimentoobrigatório de EPIs adequados e certificados.f) Segurança Pública e Interferências Urbanas - A execução dos serviços deverá minimizar impactos à mobilidade urbanae à segurança da população, cabendo à contratada:- Implantar sinalização provisória adequada;- Coordenar as intervenções com os órgãos de trânsito;- Priorizar, quando possível, horários de menor fluxo;Comunicar previamente à população sobre eventuais interrupções.g) Responsabilidades da Contratada - Durante toda a execução contratual, a contratada deverá:- Garantir a qualidade e exatidão dos serviços, responsabilizando-se pela correção de falhas;- Atender prontamente às solicitações da fiscalização;- Realizar visitas técnicas sempre que requisitado;- Manter sigilo sobre informações a que tiver acesso;- Cumprir integralmente as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e sociais.Todas as despesas decorrentes da execução contratual, incluindo tributos, encargos, deslocamentos, insumos e demaiscustos diretos e indiretos, deverão estar inclusas no preço proposto.A contratada deverá, ainda, manter durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação exigidas no certame,bem como observar integralmente as metodologias, diretrizes e especificações constantes nos anexos do Termo de Referência.● Exigências de Amostra: Não se aplica● Sustentabilidade : A empresa deverá adotar as práticas de sustentabilidade previstas Guia Nacional de ContrataçõesSustentáveis da Advocacia-Geral da União https://www.gov.br/agu/ptbr/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-set-2023.pdf;● Catálogo eletrônico de padronização: Conforme Art.8º. Decreto Municipal 4048/2022, Camboriú adotou o catálogoeletrônico de padronização de compras, serviços e obras, instituído pelo Poder Executivo Federal, conforme linkhttps://www.gov.br/pncp/pt-br/catalogo- eletronico-de-padronizacao/itens-padronizados, tendo em vista que o Município ainda nãopossui catálogo próprio , sendo assim utilizado o descritivo que atendem a necessidade da Secretaria.● Bens de luxo: Os serviços contratados para suprir as demandas do Município deverão ser de qualidade comum,não superior à necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo, o bem a seradquirido não se enquadra em bens de luxo, conforme art. 20 de Lei nº 14.133/2021 e Decreto Municipal 4048/2022.● Indicação de Marca ou modelo: Não há vedação a uma marca/produto específico, nos termos do Art. 41, inciso III,da Lei 14.133/2021.● Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço: Não há necessidade de indicação de marcasnos termos do Art. 41, inciso I, da Lei 14.133/2021.● Subcontratação:

http://www.gov.br/agu/ptbr/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-set-2023.pdf%3B
http://www.gov.br/agu/ptbr/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-set-2023.pdf%3B
https://www.gov.br/pncp/pt-br/catalogo-eletronico-de-padronizacao/itens-padronizados
https://www.gov.br/pncp/pt-br/catalogo-eletronico-de-padronizacao/itens-padronizados


PREFEITURA DE CAMBORIÚRua Getúlio Vargas, 77 Centro - Camboriú/SC - CEP: 88340-347 Telefone: (47) 3365-9500Ouvidoria: 0800-646-9500ouvidoria@cidadedecamboriu.sc.gov.br

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃODEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 23É vedada a subcontratação integral do objeto, bem como da parcela principal ou das atividades consideradas demaior relevância técnica ou de maior complexidade, especialmente aquelas utilizadas para fins de comprovação da qualificaçãotécnica exigida no certame, nos termos da Lei nº 14.133/2021.Admite-se, excepcionalmente, a subcontratação parcial do objeto, desde que previamente autorizada pela Administração,por intermédio da Secretaria Municipal de Planejamento Urbano, limitada ao percentual máximo de 25% (vinte e cinco por cento) dovalor contratado, conforme disposto no art. 122 da referida lei, e desde que não abranja os serviços tecnicamente mais relevantes ouaqueles que fundamentaram a habilitação da contratada.A autorização para subcontratação estará condicionada à apresentação, pela contratada, de solicitação formalacompanhada da documentação que comprove a regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e previdenciária da empresa subcontratada,bem como sua aptidão técnica para a execução das atividades a ela atribuídas.Em qualquer hipótese, a contratada permanecerá como única responsável perante a Administração pela perfeita execuçãodo objeto, cabendo-lhe a integral supervisão, coordenação e gerenciamento das atividades subcontratadas, respondendosolidariamente com a subcontratada pelo cumprimento das obrigações contratuais e legais.A contratada deverá assegurar a padronização, compatibilidade técnica, qualidade dos serviços e o gerenciamentocentralizado da execução, sendo responsável pela correção de eventuais falhas decorrentes da subcontratação.As empresas subcontratadas deverão comprovar, perante a Administração, sua regularidade fiscal e previdenciária, bemcomo declarar que não possuem, em seu quadro societário, dirigentes, responsáveis técnicos ou sócios que sejam servidores públicos,empregados ou ocupantes de cargo comissionado no âmbito da Administração Pública Municipal.A subcontratação não estabelece qualquer vínculo jurídico direto entre a Administração e a subcontratada, permanecendoa contratada como única e integral responsável pelo cumprimento de todas as obrigações assumidas no contrato.
· Da participação de consórcios:Considerando que a presente contratação será executada sob o regime de contratação semi-integrada, no qual o contratadoé responsável tanto pela elaboração do projeto executivo quanto pela execução da obra a partir do anteprojeto fornecido pelaAdministração, verifica-se elevado grau de complexidade técnica, exigindo a reunião de competências distintas (projeto e execução)que nem sempre estão concentradas em uma única empresa. Some-se a isso o vulto econômico-financeiro da obra, que pode restringira participação de empresas isoladas. Dessa forma, com fundamento no art. 15 da Lei nº 14.133/2021, justifica-se a admissão departicipação de empresas em consórcio, medida que amplia a competitividade do certame sem comprometer a qualidade técnicaexigida, resguardando-se a Administração por meio das exigências de responsabilidade solidária entre os consorciados (art. 15, §1º).● Garantia da Contratação:A contratada deverá apresentar garantia de execução correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, nostermos do art. 96 da Lei nº 14.133/2021, no prazo definido pela Administração a partir da assinatura contratual.A garantia poderá ser prestada nas modalidades de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia, fiançabancária ou título de capitalização. Quando aplicável, deverá ser apresentada em até 10 (dez) dias úteis, mantendo-se válida durantetoda a vigência do contrato.A liberação ocorrerá após o recebimento definitivo do objeto, desde que cumpridas todas as obrigações. A contratadapermanece responsável por eventuais danos, encargos e inadimplementos, podendo a Administração executar a garantia em casode descumprimento contratual.A garantia deverá cobrir todos os riscos da execução, incluindo multas, prejuízos e danos à Administração ou a terceiros.- Garantia adicional:Será exigida garantia adicional quando a proposta vencedora for inferior a 85% do valor orçado pela Administração, nostermos do art. 59, §5º, da Lei nº 14.133/2021, correspondente à diferença entre os valores.Essa garantia deverá ser apresentada em até 10 (dez) dias úteis, nas mesmas modalidades da garantia principal, somando-se a ela e permanecendo válida até o cumprimento integral do contrato. O seu não atendimento poderá ensejar sanções e rescisãocontratual.

DA VISTORIA TÉCNICA FACULTATIVA
A avaliação prévia do local de execução dos serviços é facultativa para o conhecimento pleno das condições epeculiaridades do objeto a ser contratado, porém, é assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhadopor servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 9h horas às 12h horas, devendo ser agendado pelo e- mail:obras.smpu@camboriu.sc.gov.brA Vistoria Técnica será acompanhada pelo engenheiro do Município, o qual expedirá o Atestado de Vistoria Técnica, em02 (duas) vias.Uma via do Atestado de Vistoria Técnica será entregue ao representante da empresa licitante e outra via ficará com aSecretaria, a empresa licitante deverá juntar com a documentação na plataforma a declaração assinada, se optar pela visita.Em hipótese alguma haverá Vistoria Técnica após a data limite, conforme item.A Vistoria Técnica prévia tem por finalidade obter, para a utilização e exclusiva responsabilidade da(s)empresa(s)licitante(s), toda(s) a(s) informação(ões) necessária(s) à elaboração da proposta, tais como: as condições locais, quantidade enatureza dos trabalhos, materiais e equipamentos necessários à execução, formas e condições de suprimentos, meios de acesso aolocal, entre outros. Todos os custos associados à vistoria serão de inteira responsabilidade da empresa licitante.
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃODEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 24Não será admitida posterior modificação nos preços, prazos ou condições da proposta, sob alegação de insuficiência dedados e/ou informações sobre o objeto ou condições do local.A(s) empresa(s) licitante(s) deverá(ão) ter pleno conhecimento do Edital, das condições gerais e particulares do objeto daLicitação e do local onde serão executados os serviços, não podendo invocar qualquer desconhecimento como elemento impeditivoda correta formulação da proposta e do integral cumprimento do Contrato.O licitante que optar pela não realização da vistoria técnica deverá, para participar do certame, apresentar declaraçãoafirmando que tinha ciência da possibilidade de fazê-la, mas que, ciente dos riscos e consequências envolvidos, optou por formulara proposta sem realizar a vistoria técnica que lhe havia sido facultada, conforme o modelo do EditalA empresa licitante deverá juntar com a documentação na plataforma a declaração assinada, se optar pela não visita.Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo responsável técnico dolicitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação;A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ouesquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviçosdecorrentes.O levantamento de mercado constitui etapa indispensável do planejamento da contratação, destinada à identificação dassoluções disponíveis aptas a atender à necessidade administrativa, bem como à avaliação de sua viabilidade técnica, econômica eoperacional, em observância aos princípios do planejamento, da eficiência, da economicidade, da competitividade, dodesenvolvimento nacional sustentável e da obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração, em conformidade com a Leinº 14.133/2021.A pesquisa realizada evidencia que o mercado nacional e regional dispõe de número suficiente de empresas especializadasna execução de obras de infraestrutura viária, dotadas de capacidade técnica, operacional e econômico-financeira compatível com acomplexidade do empreendimento. Trata-se de segmento consolidado, amplamente atendido por empresas que possuem acervotécnico, equipes multidisciplinares, equipamentos especializados e capacidade de mobilização, circunstância que assegura a amplacompetitividade do certame e demonstra a plena exequibilidade da contratação.As soluções construtivas necessárias à execução do objeto são amplamente conhecidas pelo mercado, havendodisponibilidade de tecnologias, equipamentos e profissionais qualificados capazes de atender às especificações técnicas exigidaspela Administração, preservando os padrões de qualidade, segurança, desempenho e durabilidade esperados para obras dessanatureza. Análise das alternativasDurante a fase de planejamento foram avaliadas alternativas capazes de solucionar os problemas de mobilidade urbanaidentificados na região.Inicialmente, considerou-se a realização de intervenções pontuais na Rua Paulo Dallago, tais como adequaçõesgeométricas localizadas, melhorias na sinalização viária e ajustes operacionais no sistema de circulação. Entretanto, as análisestécnicas demonstraram que tais medidas apresentam caráter paliativo e não possuem capacidade de solucionar, de forma definitiva,os problemas de capacidade viária, segurança operacional e fluidez do tráfego, considerando o crescimento da demanda e aslimitações físicas da infraestrutura existente.Também foi analisada a manutenção das condições atuais da via, hipótese descartada por não atender ao interesse público,perpetuando os problemas de congestionamento, redução do nível de serviço da malha viária, aumento dos custos operacionais dotransporte e comprometimento da segurança dos usuários.Diante desse cenário, concluiu-se que a implantação da nova configuração viária representa a única alternativa capaz deproporcionar solução estrutural e definitiva, ampliando a capacidade operacional da via, melhorando as condições de mobilidadeurbana, aumentando a segurança viária e proporcionando maior eficiência ao sistema de circulação.Análise das formas de contrataçãoForam avaliados os regimes de execução previstos na Lei nº 14.133/2021, considerando as características técnicas doempreendimento, a adequada alocação de riscos, o grau de definição dos estudos existentes e a necessidade de integração entre asetapas de projeto e execução.A empreitada por preço unitário mostrou-se menos adequada por ser indicada, preferencialmente, para situações em queos quantitativos não possam ser previamente definidos com precisão, circunstância que não representa a realidade do presenteempreendimento.A empreitada por preço global, embora aplicável quando os quantitativos estejam suficientemente definidos, manteriaintegralmente sob responsabilidade da Administração a elaboração dos projetos executivos, reduzindo a possibilidade deaproveitamento da expertise técnica da futura contratada na otimização das soluções construtivas.A contratação integrada também foi analisada, porém pressupõe a transferência integral ao contratado da elaboração dosprojetos básico e executivo, além da execução da obra, implicando maior alocação de riscos, redução do nível de controle daAdministração sobre as soluções previamente concebidas e, em regra, maior precificação dos riscos pelo mercado.Por sua vez, a contratação semi-integrada revela-se tecnicamente mais adequada ao objeto, pois permite que aAdministração preserve o domínio das diretrizes técnicas essenciais mediante projeto básico suficientemente desenvolvido, ao mesmotempo em que possibilita à contratada elaborar o projeto executivo e definir soluções construtivas mais eficientes, observados osparâmetros técnicos previamente estabelecidos. Esse regime encontra amparo no art. 46 da Lei nº 14.133/2021, sendo especialmenteindicado para empreendimentos que demandam integração entre projeto executivo e execução da obra, com vistas à obtenção de
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃODEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 25ganhos de eficiência, inovação técnica e melhor gerenciamento dos riscos.Justificativa da solução adotadaApós a análise das alternativas disponíveis, conclui-se que a contratação semi-integrada constitui a solução que melhoratende ao interesse público, conciliando segurança jurídica, eficiência técnica, adequada distribuição de responsabilidades e maiorracionalidade na execução contratual.A adoção desse regime possibilita que a Administração mantenha sob seu controle as definições essenciais doempreendimento por meio do projeto básico, preservando o atendimento aos objetivos públicos da contratação, enquanto transfere àcontratada a elaboração do projeto executivo e a responsabilidade pela compatibilização das soluções executivas com os métodosconstrutivos mais adequados, aproveitando sua experiência técnica e capacidade de inovação.Essa integração tende a reduzir incompatibilidades entre projeto e execução, minimizar retrabalhos, reduzir a ocorrênciade alterações contratuais decorrentes de falhas de detalhamento, conferir maior previsibilidade à execução do empreendimento eotimizar os prazos de implantação da obra.Sob o aspecto econômico, a contratação semi-integrada apresenta relação mais equilibrada entre alocação de riscos econtrole administrativo quando comparada à contratação integrada, evitando a transferência excessiva de riscos ao contratado,circunstância que normalmente resulta na elevação dos preços ofertados. Simultaneamente, supera as limitações da empreitadatradicional ao permitir maior eficiência na definição das soluções executivas durante a execução do empreendimento.Dessa forma, verifica-se que a contratação semi-integrada representa a alternativa tecnicamente mais adequada,economicamente mais vantajosa e juridicamente compatível com as características do objeto, atendendo aos princípios doplanejamento, da eficiência, da economicidade, da competitividade, da motivação, da segurança jurídica e da seleção da propostamais vantajosa para a Administração, previstos na Lei nº 14.133/2021.Regime de execução e critério de julgamentoConsiderando as conclusões do presente Estudo Técnico Preliminar, o regime de execução adotado será o de contrataçãosemi-integrada, nos termos do art. 46 da Lei nº 14.133/2021, por representar a solução mais adequada às características técnicas doempreendimento e à necessidade de integração entre a elaboração do projeto executivo e a execução da obra.A licitação será realizada na modalidade Concorrência Eletrônica, conforme art. 28, inciso II, da Lei nº 14.133/2021,assegurando ampla competitividade, isonomia entre os licitantes e utilização de meios eletrônicos para processamento do certame.O critério de julgamento será o de menor preço, observada a compatibilidade da proposta com o orçamento estimado dacontratação, bem como o atendimento integral às especificações técnicas, requisitos de desempenho e demais condiçõesestabelecidas no edital e seus anexos, visando à obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração.
4) ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO:
Por se tratar de contratação semi-integrada, o objeto será contratado como solução única, contemplando a elaboração doprojeto executivo, o desenvolvimento das soluções técnicas complementares e a execução integral das obras, observadas ascondições, especificações e níveis de desempenho definidos pela Administração no anteprojeto e nos demais documentos queinstruem o processo.

A estimativa da quantidade foi definida em 01 (uma) contratação, considerando que o empreendimento constitui objeto indivisível sobos aspectos técnico, operacional e funcional, sendo necessária sua execução integrada para assegurar a adequada compatibilizaçãoentre o projeto executivo e a obra, bem como a obtenção dos resultados pretendidos em termos de mobilidade urbana, segurançaviária e durabilidade da infraestrutura.
LOTE ÚNICO

I
TEM

SERVIÇO UNID. QUANT.

1
.

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA PARA
CONTRATAÇÃO SEMI-INTEGRADA DE EMPRESA DE
ENGENHARIA VISANDO À REQUALIFICAÇÃO DO PRIMEIRO
TRECHO DA RUA PAULO DALLAGO, LOCALIZADA NO BAIRRO
BRAÇO, NO MUNICÍPIO DE CAMBORIÚ/SC, COMPREENDENDO
A EXECUÇÃO DE TERRAPLENAGEM, ELEVAÇÃO E
ADEQUAÇÃO DO GREIDE DA VIA, IMPLANTAÇÃO E
ADEQUAÇÃO DO SISTEMA DE DRENAGEM PLUVIAL,

SERVIÇ
O

01



PREFEITURA DE CAMBORIÚRua Getúlio Vargas, 77 Centro - Camboriú/SC - CEP: 88340-347 Telefone: (47) 3365-9500Ouvidoria: 0800-646-9500ouvidoria@cidadedecamboriu.sc.gov.br

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃODEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 26PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA E IMPLANTAÇÃO DA
SINALIZAÇÃO VIÁRIA, CONFORME PREVISTO NO
ANTEPROJETO.

5) DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:
A solução proposta consiste na contratação semi-integrada de empresa especializada em engenharia para elaboração do

projeto executivo e execução das obras de requalificação da Rua Paulo Dallago – Primeiro Trecho, no Município de Camboriú/SC.
A contratação contempla o desenvolvimento do projeto executivo, compatibilizado com as condições locais e com as

soluções técnicas definidas no anteprojeto, bem como a execução integral das obras e serviços de engenharia necessários à entrega
do empreendimento em plenas condições de funcionamento, segurança, qualidade e desempenho.

A solução deverá compreender, conforme aplicável ao empreendimento, a execução dos serviços de terraplenagem,
drenagem pluvial, pavimentação, contenções, obras complementares, sinalização viária horizontal e vertical, dispositivos de
acessibilidade, obras de segurança viária, recuperação ambiental das áreas afetadas, ensaios tecnológicos, fornecimento de
materiais, mão de obra, equipamentos, transporte, mobilização, desmobilização e demais serviços indispensáveis à perfeita
execução do objeto.

Também integram a solução a elaboração e apresentação dos projetos executivos, memoriais descritivos,
especificações técnicas, detalhamentos construtivos, cronograma físico-financeiro compatibilizado, documentos técnicos
necessários à execução da obra, bem como a obtenção das aprovações técnicas eventualmente exigidas, quando de
responsabilidade da contratada, conforme definido no edital e no contrato.

A solução deverá ser executada em conformidade com as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas
(ABNT), especificações dos órgãos competentes, legislação ambiental, normas de segurança do trabalho, acessibilidade,
mobilidade urbana e demais requisitos legais aplicáveis.

Ao final da contratação, a Administração deverá receber o empreendimento integralmente concluído, testado e apto à
utilização pela população, atendendo aos requisitos de qualidade, desempenho, durabilidade, segurança, funcionalidade e vida útil
previstos no anteprojeto, no projeto executivo e nas especificações técnicas da contratação.

A solução adotada mostra-se a mais adequada para atender à necessidade administrativa identificada, pois permite
integrar a elaboração do projeto executivo à execução da obra, aproveitando a expertise técnica da contratada na definição das
soluções executivas, sem afastar o controle da Administração sobre as diretrizes técnicas estabelecidas no anteprojeto,
proporcionando maior eficiência na execução, melhor compatibilização entre projetos, redução de riscos de incompatibilidades
técnicas e maior racionalidade na aplicação dos recursos públicos, em conformidade com os princípios e diretrizes da Lei nº
14.133/2021.

6) JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO:
A presente contratação não se mostra tecnicamente viável para parcelamento, tendo em vista a natureza integrada e

interdependente dos serviços que compõem o objeto, os quais envolvem a elaboração de projetos executivos e a execução de obra
viária estruturante, demandando coordenação única e contínua.

O parcelamento do objeto poderia comprometer a adequada compatibilização entre projeto e execução, especialmente no
regime de contratação semi-integrada, no qual se busca justamente a integração entre as soluções técnicas e os métodos construtivos
adotados. A eventual divisão em múltiplos contratos aumentaria significativamente os riscos de inconsistências técnicas, sobreposição
de responsabilidades e conflitos operacionais entre diferentes contratados.
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃODEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 27Além disso, a fragmentação do objeto implicaria maior complexidade na gestão e fiscalização contratual, com potencial
elevação de custos administrativos, aumento do risco de atrasos e dificuldades na responsabilização por eventuais falhas na execução.

Sob o aspecto econômico, o parcelamento também não se mostra vantajoso, uma vez que a execução por um único
contratado tende a gerar ganhos de escala, otimização de recursos e maior eficiência operacional, em consonância com o princípio
da economicidade previsto na Lei nº 14.133/2021.

Adicionalmente, a solução adotada requer padronização técnica, uniformidade de procedimentos e integração plena entre
as etapas de execução, fatores que seriam prejudicados em caso de parcelamento.

Dessa forma, conclui-se que a contratação deve ocorrer de forma integral, por se tratar de solução indivisível do ponto de
vista técnico, operacional e econômico, sendo o não parcelamento medida necessária para garantir a eficiência, a qualidade e a
adequada entrega do objeto ao interesse público.

7) DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS:
A contratação pretendida tem por finalidade promover melhorias na infraestrutura viária do primeiro trecho da Rua Paulo

Dallago, localizada no Bairro Braço, consolidando a via como importante rota de deslocamento para moradores, produtores rurais,
prestadores de serviços e demais usuários da região. A intervenção deverá proporcionar a elevação do nível de serviço da via, com
a execução de melhorias na plataforma da estrada, incluindo a adequação do greide, implantação do sistema de drenagem pluvial,
pavimentação e sinalização viária, resultando em melhores condições de trafegabilidade, maior conforto aos usuários e ampliação
da segurança no deslocamento.

Considerando as características locais do trecho, situado em área de baixa altitude e entre regiões destinadas ao cultivo
de arroz, a intervenção possui como objetivo principal solucionar os problemas recorrentes relacionados ao acúmulo e
extravasamento das águas em períodos de chuvas intensas. A elevação do greide da pista, associada à implantação de um sistema
de drenagem adequado, deverá reduzir os impactos causados pela passagem de água sobre a estrada, evitando a deterioração do
pavimento, processos erosivos e interrupções no tráfego, contribuindo para o aumento da vida útil da infraestrutura implantada.

A requalificação da via proporcionará melhores condições de mobilidade aos moradores e usuários, facilitando o acesso
às propriedades lindeiras, o transporte de insumos e produtos agrícolas, bem como o deslocamento de veículos de serviços e
demais atividades desenvolvidas na região. A melhoria das condições de circulação contribuirá também para a valorização da área,
promovendo maior integração viária e melhores condições de acesso.

Outro resultado esperado refere-se à redução dos custos de manutenção da via ao longo do tempo, considerando a
implantação de soluções técnicas mais adequadas às características do local, com maior resistência aos efeitos das intempéries e
melhor desempenho operacional. A execução dos serviços deverá proporcionar uma infraestrutura mais segura, funcional e
compatível com as necessidades da população atendida.

Por fim, almeja-se que a intervenção proporcione uma solução eficiente, durável e adequada às condições existentes,
garantindo melhores condições de trafegabilidade, segurança e mobilidade, além de promover benefícios contínuos para os
moradores e para o desenvolvimento da região.

8) PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO:
Em razão da natureza da contratação, a Administração deverá assegurar previamente a adequação orçamentária e

financeira, com compatibilidade entre os instrumentos de planejamento (PPA, LDO e LOA) e o cronograma de desembolso. Também
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃODEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 28deverá ser realizada a designação formal de gestor e fiscais do contrato, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, garantindo o
adequado acompanhamento da execução.

A contratada deverá apresentar plano de segurança do trabalho, contemplando medidas preventivas, uso de EPIs e EPCs,
sinalização e procedimentos de emergência, cabendo à fiscalização assegurar seu cumprimento. Não são necessárias adaptações
relevantes por parte do Município, sendo responsabilidade da contratada a estrutura necessária à execução dos serviços..

9) CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES:
Não há contratações correlatas ou interdependentes no presente processo.
10) DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS:
O procedimento de contratação pública deve buscar a solução mais vantajosa ao interesse público, não se restringindo à

análise do menor preço, mas considerando os impactos positivos e negativos decorrentes da execução contratual. Nesse sentido, a
contratação deverá observar critérios de sustentabilidade, com uso eficiente dos recursos públicos, gestão responsável dos recursos
naturais e adequada destinação de resíduos, em conformidade com as normas aplicáveis de controle e transporte.

Deverão ser atendidos os padrões de qualidade e certificação estabelecidos por entidades nacionais, como o INMETRO e
a ABNT, bem como, quando aplicável, adotadas práticas como logística reversa e destinação ambientalmente adequada de materiais,
incluindo parcerias com cooperativas de reciclagem.

A execução dos serviços deverá priorizar o uso racional de insumos, evitando desperdícios de materiais, água e energia,
com incentivo à utilização de fontes renováveis sempre que possível. A contratada deverá, ainda, observar rigorosamente as normas
de segurança do trabalho, responsabilizando-se pela integridade dos trabalhadores e pelo correto manuseio de equipamentos e
materiais, inclusive os potencialmente perigosos.

Adicionalmente, caberá à contratada a responsabilidade integral pela gestão, remoção e destinação final ambientalmente
adequada de resíduos sólidos, líquidos e demais rejeitos gerados durante a execução da obra, em conformidade com a legislação
vigente.

11)POSICIONAMENTO CONCLUSIVO:
A contratação de empresa especializada para a execução da requalificação viária da Rua Paulo Dallago mostra-se

adequada e necessária ao atendimento das demandas do Município, estando em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, bem como
com os princípios da Administração Pública e as normas técnicas e de segurança aplicáveis.

Sob o aspecto técnico, a complexidade dos serviços envolvidos exige mão de obra especializada, domínio de diferentes
tecnologias e a utilização de equipamentos específicos, os quais não se encontram disponíveis na estrutura municipal, justificando a
necessidade de contratação externa.

Do ponto de vista econômico, a solução adotada contribui para a otimização dos recursos públicos, com potencial redução
de custos operacionais e de manutenção ao longo do tempo, em razão da implantação de infraestrutura adequada e durável.

No âmbito ambiental, a intervenção possibilita a adoção de medidas complementares voltadas à sustentabilidade, além de
promover melhorias na mobilidade urbana, com consequente redução na emissão de poluentes, organização do uso do solo e
mitigação de ocupações irregulares.
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- Responsável pela elaboração do Termo: Simone Santos Souza.
- Responsável pela elaboração do Cotação: Dirceu Cardoso Jardim Júnior

Camboriú, 23 de outubro de 2026.
MARCELA VIDAL ELEUTÉRIO
Secretária de Planejamento Urbano
SIMONE SANTOS SOUZA
Auxiliar Administrativo
DIRCEU CARDOSO JARDIM JUNIOR
Diretor de Obras Públicas
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 018/2026 - PMCPROCESSO LICITATÓRIO Nº 307/2026 - PMC
TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO

Conforme previsto no inciso XXIII, do artigo 6º, e § 1º do artigo 40, da Lei Federal n.º 14.133/2021, Termo de Referência é odocumento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:
1) DEFINIÇÃO DO OBJETO, INCLUÍDOS SUA NATUREZA, OS QUANTITATIVOS, O PRAZO DO CONTRATOE, SE FOR O CASO, A POSSIBILIDADE DE SUA PRORROGAÇÃO:
OBJETO: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA PARA CONTRATAÇÃO SEMI-INTEGRADA DE EMPRESA DE ENGENHARIA VISANDOÀ REQUALIFICAÇÃO DO PRIMEIRO TRECHO DA RUA PAULO DALLAGO, LOCALIZADA NO BAIRRO BRAÇO, NO MUNICÍPIODE CAMBORIÚ/SC, COMPREENDENDO OS SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM, ADEQUAÇÃO DO GREIDE DA VIA,IMPLANTAÇÃO E MELHORIA DO SISTEMA DE DRENAGEM PLUVIAL, PAVIMENTAÇÃO E SINALIZAÇÃO VIÁRIA, CONFORMEPREVISTO NO ANTEPROJETO.1.1.1. Estimativa das quantidades:

LOTE ÚNICO
ITEM SERVIÇO UNID. QUANT.
1. CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA PARA CONTRATAÇÃO SEMI-INTEGRADADE EMPRESA DE ENGENHARIA VISANDO À REQUALIFICAÇÃO DOPRIMEIRO TRECHO DA RUA PAULO DALLAGO, LOCALIZADA NO BAIRROBRAÇO, NO MUNICÍPIO DE CAMBORIÚ/SC, COMPREENDENDO OSSERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM, ADEQUAÇÃO DO GREIDE DA VIA,IMPLANTAÇÃO E MELHORIA DO SISTEMA DE DRENAGEM PLUVIAL,PAVIMENTAÇÃO E SINALIZAÇÃO VIÁRIA, CONFORME PREVISTO NOANTEPROJETO.

serviço 1,00

O valor estimado desta contratação é de R$ 4.552.979,32 (quatro milhões, quinhentos e cinquenta e dois mil, novecentos e setentae nove reais e trinta e dois centavos).O orçamento referencial dos itens individualizados, incluindo as memórias de cálculo e documentos que lhe dão suporte, com osparâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, encontram-se em anexo.Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar,assim como, não se enquadra como sendo de bem de luxo.1.1.2. Prazo de Contratação e índice de reajustamento:O prazo contratual estimado será de 6 (seis) meses, incluído neste período prazo de 02 (dois) meses para elaboração,desenvolvimento e aprovação dos projetos executivos e 4 (quatro) meses para execução.Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis pelo prazo de um ano, contado da data da proposta. Após esse período, poderãoser reajustados, mediante solicitação da contratada, com base no IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) do IBGE, pró-rata,incidindo apenas sobre as parcelas ainda não pagas.O reajuste dependerá da disponibilidade dos índices e não será aplicado em caso de atraso injustificado. Os reajustes subsequentesobservarão o intervalo mínimo de um ano a partir do último reajuste, devendo a contratada apresentar memória de cálculo.Na hipótese de extinção do índice, será adotado outro definido em lei ou, na sua ausência, acordado entre as partes. O reajuste poderáser formalizado por apostilamento.O reequilíbrio econômico-financeiro poderá ser concedido mediante justificativa, com compensações realizadas nos pagamentossubsequentes. Caso haja reequilíbrio, a nova data-base para reajuste será redefinida. O pedido deverá ser apresentado durante avigência contratual, sob pena de preclusão.
2) JUSTIFICATIVA E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:A Fundamentação da contratação encontra-se pormenorizada no Estudo Técnico Preliminar n° 062/2026.
3) DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO, CONSIDERANDO TODO O CICLO DE VIDA DO OBJETO:A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada no Estudo Técnico Preliminar n° 062/2026.
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4) REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO:a) A Especificação e requisitos técnicos dos bens ou serviços:A contratação tem por objeto a execução das obras de requalificação viária da Rua Paulo Dallago – Primeiro Trecho, no Município deCamboriú/SC, sob o regime de contratação semi-integrada, compreendendo a elaboração dos projetos executivos e a execução dasobras e serviços de engenharia, conforme diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de Planejamento Urbano.O prazo contratual estimado será de 12 (doze) meses, incluído neste período o prazo de 02 (dois) meses para elaboração,desenvolvimento e aprovação dos projetos executivos. A seleção do contratado dar-se-á por meio de Concorrência Eletrônica, nostermos do art. 28, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.Registra-se que o valor estimado constante no quadro de quantidades e custos possui caráter meramente referencial, destinando-seà orientação para a formação das propostas, não constituindo, em qualquer hipótese, garantia de faturamento mínimo por parte daAdministração.a) Qualificação Técnica e Regularidade:A contratada deverá comprovar aptidão técnica compatível com o objeto, mediante apresentação de atestados de capacidade técnicaque evidenciem experiência prévia, especialmente no que se refere a obras viárias e obras de arte especiais.Deverá possuir registro ativo no conselho profissional competente (CREA, CAU ou CFT), bem como dispor de equipe técnicaqualificada, com responsabilidade técnica formalizada por meio de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou documentoequivalente.A empresa deverá estar devidamente licenciada e apta a operar conforme as normas legais e técnicas aplicáveis, em especial asnormas da ABNT.b) Equipamentos, Recursos e Estrutura Operacional:A contratada deverá disponibilizar todos os recursos materiais e humanos necessários à plena execução do objeto, incluindoequipamentos, máquinas, ferramentas e equipe técnica em quantidade e especificações adequadas, garantindo a continuidade,eficiência e qualidade dos serviços.Não será admitida a recusa na execução dos serviços solicitados pela Administração, ainda que em quantitativos reduzidos, quandoformalizados por meio de nota de empenho ou instrumento equivalente.c) Normas Técnicas e Execução dos Serviços - a execução dos serviços deverá observar rigorosamente as normas técnicas brasileirasvigentes, especialmente as normas da ABNT aplicáveis ao objeto.Durante a execução, a contratada deverá cumprir integralmente todas as exigências legais e técnicas, assegurando a qualidade,precisão e conformidade dos serviços executados.d) Materiais e Insumos: Os materiais e equipamentos empregados deverão atender às especificações técnicas e às normas vigentes,devendo possuir certificação de qualidade emitida pelo INMETRO, quando aplicável, além de garantia mínima de 2 (dois) anos.e) Segurança do Trabalho: A contratada deverá implementar e manter programa de segurança do trabalho adequado, assegurandoo cumprimento das Normas Regulamentadoras pertinentes, especialmente NR-18, NR-12 e NR-6, com fornecimento obrigatório deEPIs adequados e certificados.f) Segurança Pública e Interferências Urbanas - A execução dos serviços deverá minimizar impactos à mobilidade urbana e àsegurança da população, cabendo à contratada:- Implantar sinalização provisória adequada;- Coordenar as intervenções com os órgãos de trânsito;- Priorizar, quando possível, horários de menor fluxo;- Comunicar previamente à população sobre eventuais interrupções.g) Responsabilidades da Contratada - Durante toda a execução contratual, a contratada deverá:- Garantir a qualidade e exatidão dos serviços, responsabilizando-se pela correção de falhas;- Atender prontamente às solicitações da fiscalização;- Realizar visitas técnicas sempre que requisitado;- Manter sigilo sobre informações a que tiver acesso;- Cumprir integralmente as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e sociais.Todas as despesas decorrentes da execução contratual, incluindo tributos, encargos, deslocamentos, insumos e demais custos diretose indiretos, deverão estar inclusas no preço proposto.A contratada deverá, ainda, manter durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação exigidas no certame, bem comoobservar integralmente as metodologias, diretrizes e especificações constantes nos anexos do Termo de Referência.b) Exigências de Amostra: Não se aplicac) Sustentabilidade : A empresa deverá adotar as práticas de sustentabilidade previstas Guia Nacional de ContrataçõesSustentáveis da Advocacia-Geral da União https://www.gov.br/agu/ptbr/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-set-2023.pdf;d) Catálogo eletrônico de padronização: Conforme Art.8º. Decreto Municipal 4048/2022 , Camboriú adotou o catálogo eletrônicode padronização de compras, serviços e obras, instituído pelo Poder Executivo Federal, conforme link https://www.gov.br/pncp/pt-br/catalogo- eletronico-de-padronizacao/itens-padronizados, tendo em vista que o Município ainda não possui catálogo próprio , sendoassim utilizado o descritivo que atendem a necessidade da Secretaria.e) Bens de luxo: Os serviços contratados para suprir as demandas do Município deverão ser de qualidade comum, não superior
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http://www.gov.br/agu/ptbr/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-set-2023.pdf%3B
https://www.gov.br/pncp/pt-br/catalogo-eletronico-de-padronizacao/itens-padronizados
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃODEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 32à necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo, o bem a ser adquirido não seenquadra em bens de luxo , conforme art. 20 de Lei nº 14.133/2021 e Decreto Municipal 4048/2022.f) Indicação de Marca ou modelo: Não há vedação a uma marca/produto específico, nos termos do Art. 41, inciso III, da Lei14.133/2021.g) Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço: Não há necessidade de indicação de marcas nos termosdo Art. 41, inciso I, da Lei 14.133/2021.h) Subcontratação:É vedada a subcontratação integral do objeto, bem como da parcela principal ou das atividades consideradas de maiorrelevância técnica ou de maior complexidade, especialmente aquelas utilizadas para fins de comprovação da qualificação técnicaexigida no certame, nos termos da Lei nº 14.133/2021.Admite-se, excepcionalmente, a subcontratação parcial do objeto, desde que previamente autorizada pela Administração,por intermédio da Secretaria Municipal de Planejamento Urbano, limitada ao percentual máximo de 25% (vinte e cinco por cento) dovalor contratado, conforme disposto no art. 122 da referida lei, e desde que não abranja os serviços tecnicamente mais relevantes ouaqueles que fundamentaram a habilitação da contratada.A autorização para subcontratação estará condicionada à apresentação, pela contratada, de solicitação formal acompanhadada documentação que comprove a regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e previdenciária da empresa subcontratada, bem como suaaptidão técnica para a execução das atividades a ela atribuídas.Em qualquer hipótese, a contratada permanecerá como única responsável perante a Administração pela perfeita execuçãodo objeto, cabendo-lhe a integral supervisão, coordenação e gerenciamento das atividades subcontratadas, respondendosolidariamente com a subcontratada pelo cumprimento das obrigações contratuais e legais.A contratada deverá assegurar a padronização, compatibilidade técnica, qualidade dos serviços e o gerenciamentocentralizado da execução, sendo responsável pela correção de eventuais falhas decorrentes da subcontratação.As empresas subcontratadas deverão comprovar, perante a Administração, sua regularidade fiscal e previdenciária, bemcomo declarar que não possuem, em seu quadro societário, dirigentes, responsáveis técnicos ou sócios que sejam servidores públicos,empregados ou ocupantes de cargo comissionado no âmbito da Administração Pública Municipal.A subcontratação não estabelece qualquer vínculo jurídico direto entre a Administração e a subcontratada, permanecendoa contratada como única e integral responsável pelo cumprimento de todas as obrigações assumidas no contrato.i) Da participação de consórcios:Considerando que a presente contratação será executada sob o regime de contratação semi-integrada, no qual o contratadoé responsável tanto pela elaboração do projeto executivo quanto pela execução da obra a partir do anteprojeto fornecido pelaAdministração, verifica-se elevado grau de complexidade técnica, exigindo a reunião de competências distintas (projeto e execução)que nem sempre estão concentradas em uma única empresa. Some-se a isso o vulto econômico-financeiro da obra, que pode restringira participação de empresas isoladas. Dessa forma, com fundamento no art. 15 da Lei nº 14.133/2021, justifica-se a admissão departicipação de empresas em consórcio, medida que amplia a competitividade do certame sem comprometer a qualidade técnicaexigida, resguardando-se a Administração por meio das exigências de responsabilidade solidária entre os consorciados (art. 15, §1º).- Garantia da Contratação:A contratada deverá apresentar garantia de execução correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, nos termosdo art. 96 da Lei nº 14.133/2021, no prazo definido pela Administração a partir da assinatura contratual.A garantia poderá ser prestada nas modalidades de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia, fiançabancária ou título de capitalização. Quando aplicável, deverá ser apresentada em até 10 (dez) dias úteis, mantendo-se válida durantetoda a vigência do contrato.A liberação ocorrerá após o recebimento definitivo do objeto, desde que cumpridas todas as obrigações. A contratadapermanece responsável por eventuais danos, encargos e inadimplementos, podendo a Administração executar a garantia em casode descumprimento contratual.A garantia deverá cobrir todos os riscos da execução, incluindo multas, prejuízos e danos à Administração ou a terceiros.● Garantia adicional:Será exigida garantia adicional quando a proposta vencedora for inferior a 85% do valor orçado pela Administração, nostermos do art. 59, §5º, da Lei nº 14.133/2021, correspondente à diferença entre os valores.Essa garantia deverá ser apresentada em até 10 (dez) dias úteis, nas mesmas modalidades da garantia principal, somando-se a ela e permanecendo válida até o cumprimento integral do contrato. O seu não atendimento poderá ensejar sanções e rescisãocontratual.
DA VISTORIA TÉCNICA FACULTATIVA
● A avaliação prévia do local de execução dos serviços é facultativa para o conhecimento pleno das condições e peculiaridadesdo objeto a ser contratado, porém, é assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidordesignado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 9h horas às 12h horas, devendo ser agendado pelo e- mail:obras.smpu@camboriu.sc.gov.br● A Vistoria Técnica será acompanhada pelo engenheiro do Município, o qual expedirá o Atestado de Vistoria Técnica, em 02(duas) vias.
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● Uma via do Atestado de Vistoria Técnica será entregue ao representante da empresa licitante e outra via ficará com aSecretaria, a empresa licitante deverá juntar com a documentação na plataforma a declaração assinada, se optar pela visita.
● Em hipótese alguma haverá Vistoria Técnica após a data limite, conforme item.● A Vistoria Técnica prévia tem por finalidade obter, para a utilização e exclusiva responsabilidade da(s)empresa(s) licitante(s),toda(s) a(s) informação(ões) necessária(s) à elaboração da proposta, tais como: as condições locais, quantidade e natureza dostrabalhos, materiais e equipamentos necessários à execução, formas e condições de suprimentos, meios de acesso ao local, entreoutros. Todos os custos associados à vistoria serão de inteira responsabilidade da empresa licitante.
● Não será admitida posterior modificação nos preços, prazos ou condições da proposta, sob alegação de insuficiência dedados e/ou informações sobre o objeto ou condições do local.
● A(s) empresa(s) licitante(s) deverá(ão) ter pleno conhecimento do Edital, das condições gerais e particulares do objeto daLicitação e do local onde serão executados os serviços, não podendo invocar qualquer desconhecimento como elemento impeditivoda correta formulação da proposta e do integral cumprimento do Contrato.● O licitante que optar pela não realização da vistoria técnica deverá, para participar do certame, apresentar declaraçãoafirmando que tinha ciência da possibilidade de fazê-la, mas que, ciente dos riscos e consequências envolvidos, optou por formulara proposta sem realizar a vistoria técnica que lhe havia sido facultada, conforme o modelo do Edital
● A empresa licitante deverá juntar com a documentação na plataforma a declaração assinada, se optar pela não visita.
● Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo responsável técnico dolicitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação;
● A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ouesquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviçosdecorrentes.5) MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:A presente contratação será executada sob o regime de contratação semi-integrada, nos termos do art. 46 da Lei nº 14.133/2021,cabendo à contratada a atualização do projeto executivo, a partir do projeto básico fornecido pela Administração, bem como aexecução integral das obras correspondentes ao objeto contratado.A execução dos serviços deverá ocorrer em estrita conformidade com o projeto básico e seus anexos, com o projeto executivo a seratualizado pela contratada e previamente aprovado pela fiscalização, com as normas técnicas aplicáveis, especialmente aquelas daABNT e do DNIT, bem como com a legislação ambiental e de segurança do trabalho vigente. Todos os documentos técnicos deverãoser considerados complementares entre si, sendo exigível qualquer especificação constante em um documento, ainda que não estejaexpressamente prevista em outro.O prazo de início da prestação dos serviços será imediato após o recebimento da ordem de serviço, devendo as atividades seremrealizadas no local da obra, de segunda a sábado, no horário compreendido entre 7h e 18h, ressalvadas situações excepcionaisdevidamente justificadas e autorizadas pela fiscalização.A execução contratual compreenderá duas fases sequenciais, sendo a primeira destinada à elaboração do projeto executivo, a qualdeverá contemplar a realização de elaboração, atualização e compatibilização dos projetos disponibilizados, bem como odetalhamento e eventual otimização das soluções previstas no projeto básico, devendo ser submetida à aprovação da fiscalização noprazo estimado de até dois meses. A segunda fase consistirá na execução das obras propriamente ditas, condicionada à aprovaçãodo projeto executivo, incluindo a mobilização de recursos, implantação do canteiro de obras, execução de todas as etapas construtivase serviços complementares, com prazo estimado de quatro.Durante toda a execução, a contratada deverá manter responsável técnico devidamente habilitado, bem como preposto responsávelpela obra, ambos aceitos pela fiscalização. Caberá à contratada a implantação, organização e manutenção do canteiro de obras,incluindo instalações adequadas para apoio à fiscalização, bem como a adoção de todas as medidas de sinalização e segurançanecessárias, em conformidade com as normas aplicáveis, garantindo a segurança dos trabalhadores e da população, inclusive coma adoção de desvios e acessos provisórios quando necessário.Todos os recursos necessários à execução dos serviços, incluindo mão de obra, equipamentos e materiais, serão de responsabilidadeda contratada, devendo atender aos requisitos de qualidade, segurança e desempenho, sendo exigida a prévia aprovação pelafiscalização quando aplicável. A contratada deverá cumprir rigorosamente as normas de segurança e saúde ocupacional,especialmente as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho, assegurando a integridade física dos trabalhadores.No planejamento da execução, deverão ser consideradas as condições locais, incluindo fatores climáticos, não sendo admitidosatrasos decorrentes de eventos previsíveis, como chuvas sazonais, salvo situações excepcionais devidamente comprovadas comocaso fortuito ou força maior.O acompanhamento da execução será realizado por meio de fiscalização designada pela Administração, devendo a contratada manterdiário de obras atualizado, preferencialmente em formato digital, contendo o registro de todas as ocorrências relevantes, o qual deverá
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃODEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 34ser validado diariamente pelas partes. Os pagamentos serão realizados com base em medições mensais dos serviços efetivamenteexecutados e aprovados, em conformidade com o cronograma físico-financeiro, não sendo admitida medição sem o devido registrono diário de obras.A conclusão dos serviços estará condicionada ao atendimento integral das especificações técnicas e ao cumprimento do projetoaprovado, sendo o recebimento realizado em etapas provisória e definitiva, conforme disposto no art. 140 da Lei nº 14.133/2021.O prazo de garantia contratual dos serviços será de cinco anos, contados a partir do recebimento definitivo da obra, período no quala contratada permanecerá responsável pela solidez, segurança e qualidade dos serviços executados, nos termos da legislaçãoaplicável.Adicionalmente, a contratada deverá apresentar, por ocasião da primeira medição, o comprovante de inscrição da obra no CadastroNacional de Obras (CNO), e, para fins de liberação da última medição, a Certidão Negativa de Débitos (CND) relativa à obra,demonstrando sua regularidade fiscal.
6) MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO:O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, em conformidade com as cláusulas pactuadas,com as disposições da Lei nº 14.133/2021 e com o estabelecido neste Termo de Referência, respondendo cada parte pelasconsequências decorrentes de eventual inexecução total ou parcial. Na hipótese de impedimento, ordem de paralisação ou suspensãoda execução contratual, o cronograma será automaticamente prorrogado pelo período correspondente, mediante o devido registropor apostilamento.As comunicações entre a Administração e a contratada deverão ser formalizadas por escrito sempre que exigido, admitindo-se autilização de meios eletrônicos com comprovação de recebimento, podendo a contratante, a qualquer tempo, convocar o representanteda empresa para adoção de providências imediatas. Após a assinatura do contrato, a Administração poderá promover reunião inicialcom a contratada, com o objetivo de apresentar o plano de fiscalização, contemplando as obrigações contratuais, os mecanismos deacompanhamento, as estratégias de execução, eventuais planos complementares, os critérios de aferição de resultados e as sançõesaplicáveis.A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas por agentes públicos formalmente designados, que atuarão de forma coordenadapara assegurar o cumprimento integral do objeto. Compete ao gestor do contrato a condução geral da execução, o acompanhamentodas ações de fiscalização, o suporte às diligências junto à contratada e a adoção de decisões de natureza gerencial, sendo responsávelpela articulação entre os aspectos técnicos, administrativos e operacionais do ajuste. Aos fiscais do contrato incumbe oacompanhamento direto da execução, verificando a conformidade dos serviços com as condições pactuadas, promovendo acomunicação com a contratada sempre que necessário, exigindo a regularização de eventuais falhas, verificando a aderência àsnormas aplicáveis e reportando ao gestor situações não solucionadas, além de proceder ao recebimento provisório dos serviçosexecutados.No âmbito das atribuições específicas, caberá ao fiscal técnico acompanhar a execução dos serviços quanto aos aspectos dequalidade, quantidade e conformidade com o projeto executivo aprovado, registrar as ocorrências no diário de obras, emitir notificaçõespara correção de inconsistências e realizar as medições dos serviços executados, com a devida conferência das memórias de cálculo.Ao gestor do contrato caberá supervisionar tais atividades, acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada,gerir pagamentos, garantias e eventuais glosas, além de instruir processos de alterações contratuais, prorrogações e reequilíbrioeconômico-financeiro, bem como instaurar procedimentos administrativos para apuração de responsabilidades e aplicação desanções, quando necessário.A contratada deverá designar formalmente, antes do início da execução, preposto com poderes para representá-la junto àAdministração, indicando suas atribuições no instrumento correspondente, devendo mantê-lo no local da obra durante todo o períodode execução. A Administração poderá, de forma justificada, recusar a indicação ou solicitar sua substituição. Ressalta-se que aatuação da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada por eventuais vícios, irregularidades ou danosdecorrentes da execução do objeto, permanecendo esta integralmente responsável pela qualidade e segurança dos serviçosprestados, nos termos da legislação vigente.Fiscalização: Dirceu Cardoso Jardim JúniorGestor do Contrato: Marcela Vidal Eleutério
7) CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO:O recebimento do objeto ocorrerá em duas etapas, provisória e definitiva. O recebimento provisório será realizado de forma sumáriano ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo acompanhamento efiscalização do contrato, com a finalidade de verificar, posteriormente, a conformidade do objeto com as especificações estabelecidasno Termo de Referência e na proposta apresentada.Caso sejam identificadas inconformidades, os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimentoprovisório, devendo a contratada promover sua substituição no prazo de até cinco dias corridos, contados da notificação, às suasexpensas, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até dez dias úteis, contados do recebimento da nota fiscal pela Administração, após averificação da qualidade e quantidade do objeto e mediante formalização de termo circunstanciado. Esse prazo poderá ser prorrogado,de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de realização de diligências para aferição do cumprimento dasexigências contratuais.
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃODEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 35Em caso de controvérsia quanto à execução do objeto, especialmente no que se refere à qualidade, quantidade ou dimensão, seráobservado o disposto no art. 143 da Lei nº 14.133/2021, devendo a contratada ser comunicada para emissão de nota fiscal referenteà parcela incontroversa, para fins de liquidação e pagamento. Ressalta-se que o prazo para correção de inconsistências ouregularização da documentação fiscal não será computado para fins de recebimento definitivo.O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da contratada pela qualidade, segurança e solidez do objetoexecutado, tampouco sua responsabilidade ética e profissional pela perfeita execução contratual.Os pagamentos serão realizados em até 30 (trinta) dias após o aceite das respectivas notas fiscais no Departamento de Contabilidade,sendo que, caso a data recaia em final de semana, feriado ou dia sem expediente administrativo, o pagamento será efetuado noprimeiro dia útil subsequente. Por ocasião do pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias previstas na legislação aplicável,independentemente dos percentuais indicados na planilha de composição de custos, observando-se os percentuais vigentes à épocado pagamento.Nos casos em que a contratada seja optante pelo regime do Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, nãohaverá retenção dos tributos abrangidos por esse regime, ficando, contudo, o pagamento condicionado à apresentação dedocumentação comprobatória que ateste o enquadramento no referido regime tributário.
8) FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:8.1) Modalidade e critério de julgamento:O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade CONCORRÊNCIAELETRÔNICA, adotando-se o critério de julgamento pelo MENOR PREÇO UNITÁRIO.8.2) Regime de execução contratual:O regime de execução adotado para o presente contrato será o de contratação semi-integrada, nos termos da Lei nº 14.133/2021, porse tratar da solução mais adequada diante da natureza e complexidade do objeto. Nesse modelo, a Administração disponibiliza oprojeto básico e as diretrizes essenciais, cabendo à contratada a elaboração do projeto executivo e a execução integral da obra,assegurando maior integração entre as etapas de planejamento e execução.A adoção desse regime fundamenta-se na necessidade de obtenção de um empreendimento completo, funcional e apto à imediatautilização, com maior eficiência na entrega e melhor aderência entre as soluções projetadas e os métodos executivos efetivamenteempregados. Trata-se de alternativa que contribui para a mitigação de riscos de incompatibilidades técnicas, redução de retrabalhose diminuição da necessidade de aditivos contratuais.Adicionalmente, a contratação semi-integrada promove adequada distribuição de responsabilidades, atribuindo à contratada odetalhamento técnico da solução, sem afastar o controle da Administração sobre os parâmetros essenciais do objeto. Esse equilíbriofavorece maior previsibilidade de prazos e custos, elevação da qualidade final da obra e melhor desempenho do empreendimento,especialmente em contratações que envolvem elevado grau de complexidade técnica e necessidade de integração entre diferentesdisciplinas de engenharia.8.3) Critérios de aceitabilidade de preços:As propostas de preços deverão apresentar descrição clara, objetiva e detalhada dos serviços e materiais ofertados, contemplandoo valor global da proposta, em estrita conformidade com as especificações constantes no Projeto Básico e seus anexos, emobservância ao disposto na legislação aplicável, inclusive na Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022.Os licitantes deverão observar, obrigatoriamente, os limites estabelecidos no orçamento referencial da Administração, sendo vedadaa apresentação de proposta com valor global superior ao estimado, acrescido do respectivo BDI (Bonificações e Despesas Indiretas).Não serão admitidas alterações nas quantidades, nos coeficientes ou a exclusão de itens constantes das composições de preçosunitários definidas pela Administração. Ademais, nas contratações sob o regime semi-integrado, aplica-se o disposto no art. 133 daLei nº 14.133/2021, segundo o qual é vedada a alteração dos valores contratuais, salvo nas hipóteses de restabelecimento do equilíbrioeconômico-financeiro decorrente de caso fortuito ou força maior, necessidade de alteração do projeto ou das especificações poriniciativa da Administração para melhor adequação técnica, alterações específicas admitidas nas contratações semi-integradas eocorrência de eventos supervenientes previstos na matriz de riscos como de responsabilidade da Administração.Deverão ser apresentados, de forma obrigatória, os demonstrativos técnicos e financeiros que fundamentam a proposta, incluindo ascomposições analíticas de preços unitários, a composição do BDI e a composição dos encargos sociais, nos termos do art. 56 da Leinº 14.133/2021.Os preços ofertados deverão contemplar todos os custos diretos e indiretos necessários à execução do objeto, incluindo encargostrabalhistas e sociais, tributos, equipamentos, ferramentas, insumos e demais despesas indispensáveis à perfeita execução dosserviços, observando-se, para fins de razoabilidade, os parâmetros de referência constantes dos sistemas oficiais, como SINAPI eSICRO. Eventuais descontos concedidos deverão estar devidamente refletidos na proposta apresentada.A proposta será de inteira responsabilidade do licitante, não sendo admitida, após sua apresentação, qualquer alteração de valores,seja para acréscimo ou supressão. Deverá ser apresentada emmoeda corrente nacional (Real), com valores expressos em algarismosarábicos e, preferencialmente, também por extenso, prevalecendo este último em caso de divergência, sendo desconsideradasfrações superiores a duas casas decimais.A licitante deverá apresentar, ainda, cronograma físico-financeiro detalhado, com previsão mensal de execução e medição dosserviços, em conformidade com as etapas estabelecidas no Projeto Básico. A proposta deverá considerar que os serviços serãoentregues em perfeitas condições de funcionamento, devidamente testados e aprovados, atendendo integralmente às especificaçõestécnicas exigidas.
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃODEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 36O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação. Para fins depadronização dos cálculos, deverá ser adotado o critério de truncamento com duas casas decimais em todas as operaçõesmatemáticas, de modo a evitar inconsistências e necessidade de ajustes posteriores.8.4) Exigências de Habilitação:8.4.1) Habilitação jurídica:I.Cédula de identidade do Sócio Administrador e no caso de o Administrador não ser sócio, apresentar cédula de identidade de todo(s)o(s) sócio(s).II.Registro comercial, no caso de empresa individual; ouIII.Ato constitutivo, estatuto ou contrato social, devidamente registrado, acompanhados de todas as alterações efetuadas ou daconsolidação respectiva, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhados dos documentosde eleição de seus administradores; ouIV.Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; ouV.Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, e ato de registro ouautorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;8.4.2) Habilitação fiscal, social e trabalhista:I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).II. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede do licitante, ou outra equivalente, na forma dalei;III. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimentodos encargos sociais instituídos por lei;IV. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa deDébitos Trabalhistas.8.4.3) Qualificação econômico-financeira:I.Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com data de emissão não superior a 90(noventa) dias, quando não constar expressamente no documento o seu prazo de validade;a) Será aceita a empresa em recuperação judicial, desde que comprovado, no momento da entrega da documentação exigida, que oplano de recuperação está aprovado (homologado) pelo Juízo competente.II. Balanço patrimonial e DRE dos dois últimos exercícios sociais assinados pelo representante legal e por contador com registroprofissional, além de ser apresentado por qualquer uma das formas abaixo:a) Cópia registrada e autenticada do balanço patrimonial e do DRE, bem como dos termos de abertura e encerramento e termo deautenticação do recibo gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital (SPED); oub) Cópia do balanço patrimonial e do DRE, bem como dos termos de abertura e encerramento do livro diário registrados na JuntaComercial; ouc) Cópia legível do balanço patrimonial e do DRE publicados em jornal ou revista demonstrando o nome do veículo e a data ou períodode circulação.III. Comprovação de possuir patrimônio líquido mínimo com valor igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor máximo aceitávelda licitação, por meio de balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, vedada a substituição porbalancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses dadata da apresentação da proposta.IV. As sociedades constituídas há menos de 1 (um) ano poderão participar apresentando o balanço de abertura, devidamenteregistrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa.8.4.4) Qualificação técnica:I. Qualificação técnico-operacional:a) Declaração de que a licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento da execuçãodo objeto desta licitação;b) Relação completa de equipamentos para execução dos serviços de que trata o objeto desta licitação;c) Declaração de disponibilidade de fornecimento de Materiais Pétreos;d) A licitante vencedora deverá apresentar, como condição para a assinatura do contrato, Licença Ambiental de Operação (LAO)válida da usina de asfalto a ser utilizada no fornecimento da massa asfáltica, emitida pelo órgão ambiental competente.e) Certidão de Registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura eUrbanismo (CAU), nos termos do art. 67, II da Lei Federal nº 14.133/2021;f) Apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m)que a empresa realizou prestação de serviços voltados ao objeto do lote pretendido, com Certidão de Atestado Técnico emitida peloCREA ou CAU, bem como, atestado de capacidade técnica, com quantitativo mínimo de 50% dos serviços abaixo relacionados:1. Pavimentação com concreto asfáltico, com no mínimo, 528,00 toneladas;2. Galerias pré-moldadas (mínimas 2,5mx2,5m) 142,00 un;3. Terraplanagem 15.677,01³ .5. Indicação de Equipe Técnica Mínima (ETM): Para o desenvolvimento dos trabalhos é requerido que a Contratada apresente EquipeTécnica Mínima constituída pelos profissionais com os seguintes perfis:j) Coordenador geral da obra: Arquiteto, Engenheiro Civil ou de Minas, com experiência comprovada em execução de
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃODEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 37pavimentação asfáltica;- Um mesmo profissional pode ocupar mais de um perfil da Equipe Técnica Mínima.- É vedada a indicação do mesmo técnico como responsável por mais de uma empresa.- Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional deverão participar doserviço objeto da licitação, admitindo-se a substituição por profissional de experiência equivalente ou superior, desde que aprovadapela Administração.- A experiência mencionada acima deverá ser comprovada através de apresentação de “curriculum vitae”, com no máximo 2(duas) páginas, sendo que, à data da assinatura do contrato, deverá ser apresentada declaração, assinada pelo(s) profissional(is)aceitando a sua inclusão na equipe técnica, sendo que um mesmo profissional poderá (se comprovada a experiência) atender maisde um posto na equipe.- A licitante deverá apresentar documento informando explicitamente o nome e o CREA/CAU do profissional vinculado a cadaposto da Equipe Mínima.II. Qualificação técnico-profissional:a) Certidão de Registro do seu Responsável Técnico no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou no Conselho deArquitetura e Urbanismo (CAU), conforme disposto no art. 67, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021;b) Certidão de Acervo Técnico (CAT) do Responsável Técnico, acima indicado, emitido pelo CREA ou CAU, que comprove a execuçãode atividade(s) pertinente(s) e compatível(is) ou de complexidade superior ao serviço abaixo relacionado:1. Pavimentação com concreto asfáltico, com no mínimo, 528,00 toneladas;2. Galerias pré-moldadas (mínimas 2,5mx2,5m) 142,00 un;3. Terraplanagem 15.677,01³ .c) Comprovação de vínculo com a licitante, na data prevista para a entrega da proposta, responsável técnico, indicado nas alíneas “a”e “b” deste inciso, detentor de CAT, mediante a apresentação de um dos seguintes documentos:1. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), contendo as folhas com o número de registro, qualificação civil econtrato de trabalho;2. Ficha de Registro de Empregado, em frente e verso;3. Contrato de trabalho;4. Contrato de prestação de serviços; ou5. Declaração de contratação futura do profissional detentor da CAT apresentada, desde que acompanhada de declaração de anuênciado profissional, em observância ao disposto no art.67 da Lei Federal nº 14.133/2021.III. O Atestado de capacidade técnico-operacional deverá ser emitido em papel timbrado do tomador dos serviços, discriminando osdados da empresa contratada, trazer informações imprescindíveis para verificação da aptidão técnica da contratada, como: local deprestação dos serviços, serviços executados, quantitativo, nome, cargo e assinatura do responsável pela informação, bem como seforam cumpridos os prazos e a qualidade dos serviços prestados;IV. Para comprovação do quantitativo mínimo acima indicado na qualificação técnico operacional será admitido o somatório deatestados.V. Com o fito de certificar as informações e o quantitativo mínimo indicados no atestado de capacidade técnico-operacional, o Agentede Contratação poderá convocar o licitante para apresentação dos seguintes documentos: CAT (Certidão de Acervo Técnico), contratode fornecimento/ata de registro de preço/nota de empenho/nota fiscal ou autorização de fornecimento/ordem de serviço referente aoatestado apresentado.VI. Caso o responsável técnico da licitante seja seu sócio ou proprietário, devidamente comprovado por meio da apresentação docontrato social, a comprovação a que se refere a alínea “c”, do inciso II, do subitem 8.4.4 ficará dispensada.VII. É vedada a indicação de um mesmo Responsável Técnico ou utilização de seu Acervo Técnico por mais de uma licitante, sobpena de inabilitação.VIII. O(s) profissional(is) que apresentar(em) as Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT) para comprovação da qualificação técnicaacima deverá(ão), obrigatoriamente, ser o(s) responsável(is) pelo acompanhamento da execução dos serviços de que tratam o objetodesta contratação, admitindo-se a substituição por profissional(is) de experiência equivalente ou superior, desde que aprovado peloGestor do Contrato, nos termos do Art.67, § 6º da Lei Federal 14.133/21.IX. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.X. Os atestados deverão conter minimamente a identificação do emitente (razão social e CNPJ), data de emissão, endereço da obraou local de execução dos serviços, data de início e conclusão e assinatura do responsável.XI. Todos os atestados deverão se referir a serviços concluídos e executados nos prazos previstos contratualmente, com no mínimoas especificações constantes nas alíneas anteriores.XII. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando,quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em quefoi executado o objeto contratado, dentre outros documentos;
9) ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:O custo estimado total da contratação é de R$ 4.552.979,32 (quatro milhões, quinhentos e cinquenta e dois mil, novecentos e setentae nove reais e trinta e dois centavos), conforme custos unitários apostos na planilha orçamentária em anexo.
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃODEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 3810) ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIAAs despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento daSECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS. A contratação é regida pelo elemento despesa: 3.44.90.51.98 – Obrascontratadas.
11) OBRIGAÇÕES DO LICITANTE VENCEDOR:A contratada obriga-se a executar integralmente os serviços objeto da contratação em estrita conformidade com o Projeto Básico,seus anexos, as normas técnicas vigentes, especialmente as expedidas pela ABNT, bem como as demais normas complementaresaplicáveis, observando, ainda, as orientações, determinações e recomendações da fiscalização, dos órgãos de supervisão e dosórgãos ambientais competentes. Deverá elaborar e manter atualizado o Diário de Obras, com registros diários das atividadesdesenvolvidas, a ser preenchido pelo responsável técnico e validado pela fiscalização, devendo uma via ser anexada às mediçõesmensais e outra permanecer no canteiro de obras.Compete à contratada fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e mão de obra necessários à perfeita execução dosserviços, assegurando que sejam empregados insumos de qualidade, em conformidade com as especificações técnicas e as boaspráticas de engenharia. Deverá, ainda, manter o canteiro de obras e as áreas afetadas devidamente organizados e limpos,promovendo a correta destinação dos resíduos gerados.Durante toda a execução contratual, a contratada deverá manter equipe técnica qualificada, devidamente identificada, uniformizadae equipada com os equipamentos de proteção individual e coletiva necessários, garantindo condições adequadas de saúde, segurançae higiene no trabalho, em conformidade com a legislação vigente. Também deverá manter comunicação permanente com afiscalização, informando o início e a conclusão das etapas de execução, bem como quaisquer ocorrências relevantes, inclusiveacidentes ou situações anormais, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.A contratada é responsável pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais decorrentesda execução do contrato, devendo efetuar o pagamento regular de seus empregados e encargos legais, bem como comprovar, sempreque solicitado, a vinculação dos trabalhadores ao contrato. Deverá manter, durante toda a vigência contratual, as condições dehabilitação e qualificação exigidas na licitação.Eventuais serviços executados em desconformidade com o contrato, Projeto Básico ou especificações técnicas deverão ser refeitosàs expensas da contratada, que responderá, ainda, pela qualidade, solidez e segurança da obra pelo prazo mínimo de cinco anos,contado do recebimento definitivo. A contratada também será responsável por danos causados à Administração ou a terceiros,decorrentes de sua culpa ou dolo, bem como por quaisquer ônus resultantes de ações, demandas ou despesas relacionadas àexecução contratual, nos termos do art. 120 da Lei nº 14.133/2021.Deverá submeter previamente à aprovação da fiscalização as amostras de materiais, quando solicitado, bem como realizar, às suascustas, ensaios, testes e demais verificações necessárias ao controle tecnológico dos serviços executados. Compete-lhe, ainda, obtertodas as licenças, autorizações e documentos exigidos pelos órgãos competentes, bem como adotar as medidas necessárias paraevitar danos às redes de infraestrutura existentes.A contratada deverá manter no canteiro de obras todos os documentos essenciais à execução contratual, incluindo contrato, ART doresponsável técnico, registros no CREA, licenças e demais documentos pertinentes. Caberá, ainda, alocar profissionais qualificadospara a execução dos serviços, podendo a fiscalização exigir a substituição de membros da equipe técnica quando julgar necessárioao adequado andamento dos trabalhos.É vedada a utilização de mão de obra infantil, salvo na condição de aprendiz, nos termos da legislação vigente, bem como a realizaçãode trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de dezoito anos. A contratada deverá, também, cumprir as exigências legaisrelativas à reserva de cargos para pessoas com deficiência ou reabilitados da Previdência Social, quando aplicável, nos termos doart. 116 da Lei nº 14.133/2021.Quaisquer alterações nos métodos executivos deverão ser previamente submetidas à análise e aprovação da contratante. Acontratada assumirá integral responsabilidade pelo dimensionamento de sua proposta, inclusive quanto a custos variáveis e riscosordinários, não sendo admitidos pleitos de revisão, salvo nas hipóteses legais.No que se refere à gestão ambiental, a contratada deverá observar integralmente as diretrizes aplicáveis à gestão de resíduos daconstrução civil, promovendo a adequada segregação, transporte e destinação dos resíduos, em conformidade com a legislaçãovigente e com os programas municipais pertinentes. Por fim, deverá adotar medidas para prevenção e enfrentamento de práticasdiscriminatórias, violência e assédio no ambiente de trabalho, assegurando condições dignas e seguras para todos os trabalhadoresenvolvidos na execução contratual.O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a contratada à aplicação das sanções administrativas cabíveis,podendo ensejar, inclusive, a extinção contratual, nos termos dos arts. 155 e 156 da Lei nº14.133/2021.12) OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:A Administração Municipal deverá designar formalmente representante(s) responsável(is) pela gestão e fiscalização do contrato, nostermos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, competindo-lhe acompanhar a execução dos serviços, zelar pelo fiel cumprimento dasdisposições contratuais, do edital e da legislação aplicável às obras e serviços de engenharia.No exercício da fiscalização, deverão ser registradas todas as ocorrências verificadas durante a execução contratual, inclusiveeventuais falhas ou irregularidades, com a devida notificação da contratada para adoção imediata das medidas corretivas necessárias.A Administração deverá assegurar as condições adequadas para a execução do objeto, prestando, sempre que solicitado, informaçõescomplementares, esclarecendo dúvidas e orientando a contratada quanto a situações não previstas, de modo a garantir o regular
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃODEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 39andamento dos serviços.A atuação da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade técnica, integral e exclusiva da contratada pela execução do objeto,permanecendo esta responsável por todos os aspectos relacionados à qualidade, segurança e conformidade dos serviços executados.Compete, ainda, à Administração efetuar os pagamentos devidos nas condições e prazos pactuados, bem como proferir decisãofundamentada sobre as solicitações e reclamações apresentadas pela contratada, ressalvados os requerimentos manifestamenteimpertinentes ou protelatórios.Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverão ser analisados e decididos pela Administração no prazomáximo de até 90 (noventa) dias, observada a complexidade da matéria e a necessidade de instrução processual.Caberá também à Administração notificar os garantidores acerca da instauração de processo administrativo destinado à apuração deeventual descumprimento contratual pela contratada.Por fim, a Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada perante terceiros, ainda querelacionados à execução do contrato, tampouco por danos causados a terceiros decorrentes de atos praticados pela contratada, seusempregados, prepostos ou subordinados.13) DE FRAUDE E DA CORRUPÇÃO:Os licitantes deverão observar, e o contratado deverá assegurar a observância, inclusive por parte de seus fornecedores esubcontratados, dos mais elevados padrões éticos e de integridade durante todas as fases do processo, abrangendo a licitação, aformalização da contratação e a execução do objeto contratual.Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciara ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato;b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execuçãode contrato;c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento derepresentantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos.14) PLANEJAMENTO:- Responsável pela elaboração do Termo: Simone Santos Souza.- Responsável pela elaboração do Cotação: Dirceu Cardoso Jardim Júnior
Camboriú, 23 de outubro de 2026.

MARCELA VIDAL ELEUTÉRIOSecretária de Planejamento Urbano
SIMONE SANTOS SOUZAAuxiliar Administrativo
Dirceu Cardoso Jardim JúniorDiretor de Obras Públicas
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 018/2026 - PMCPROCESSO LICITATÓRIO Nº 307/2026 - PMC

MODELO DE PROPOSTA
Ao Agente de Contratação,
Razão Social:
CNPJ:
Endereço:
Cidade/UF: CEP:
E-mail: Fone:

ITEM ESPECIFICAÇÕES VALORDE MEDIDA QTD VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

LOTE 01
01 xxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxx xxx R$ xxxxxxxxx R$ xxxxxxxx xx

VALOR TOTAL R$ xxxxxxxx xx
Validade: dias (mínima de 90 dias).
Observações:
a) Todas as especificações deverão estar de acordo como Edital e seus anexos.
Dados para Depósito Bancário:
Banco:
Agência: Dígito:
Conta: Dígito:

Dados do Responsável pela Assinatura do Contrato:Nome:
CPF e RG:
NOTA: A proposta de preços poderá ser apresentada nesta folha-modelo, ou, se preferir, a proponente poderá usar papel próprio,desde que nele constem todos os dados, sem qualquer alteração, apresentados neste modelo, obrigando-se inclusive a respeitar aordem numérica dos itens; sob pena de desclassificação da proposta na sua forma de julgamento
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 018/2026 - PMCPROCESSO LICITATÓRIO Nº 307/2026 - PMC
DECLARAÇÃO DE VISITA TECNICA FACULTATIVA

ATESTO que o representante legal do licitante, interessado em participar da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº ...../......, PROCESSO LICITATÓRIO n° ..... /......, realizou nesta data vistoria técnica XXXXX , recebendo assim todas asinformações e subsídios necessários para a elaboração da sua proposta.
O licitante está ciente desde já que, em conformidade com o estabelecido no Edital, não poderá pleitear em nenhumahipótese modificações nos preços, prazos ou condições ajustadas, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicarquaisquer benefícios sob a invocação de insuficiência de dados ou informações sobre os locais em que serão executadosos serviços.
(Local e data)
(nome completo, assinatura a e qualificação do representante da licitante)
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃODEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 42ANEXO V
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 018/2026 - PMCPROCESSO LICITATÓRIO Nº 307/2026 - PMC

DECLARAÇÃO DE OPÇÃO POR NÃO REALIZAR A VISTORIA TÉCNICA(elaborado pelo licitante)

Eu............, portador do RG nº................ e inscrito no CPF nº ................. na condição de representante legalda ............................ (nome empresarial), interessado em participar da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº..... /....... ,Processo licitatório n° ......./ ......,
DECLARO que o licitante não realizou a vistoria técnica prevista no Edital e que, mesmo ciente da possibilidade de fazê-la e dos riscos e consequências envolvidos, optou por formular a proposta sem realizar a vistoria técnica que lhe haviasido facultada.
O licitante está ciente desde já que, em conformidade com o estabelecido no Edital, não poderá pleitear em nenhumahipótese modificações nos preços, prazos ou condições ajustadas, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicarquaisquer benefícios sob a invocação de insuficiência de dados ou informações sobre os locais em que serão executadosos serviços.
(Local e data)(nome completo, assinatura a e qualificação do representante da licitante)
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 018/2026 - PMCPROCESSO LICITATÓRIO Nº 307/2026 - PMC

At. – Agente de contratação e equipe de apoio.
CONCORRÊNCIA Nº 018/2026 - PMC.
Em atendimento ao do Edital de CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 018/2026-PMC, declaramos, sob as penas da Lei,que a empresa dispõe ou disporá de pessoal técnico e equipamentos, conforme exigido no presente Edital e tambémque não haverá qualquer tipo de paralização durante a execução dos serviços pela falta dos mesmos.
Neste sentido, declaramos, ainda, que conhecemos os aspectos que possam influenciar direta ou indiretamente naexecução da mesma e de sua complexidade.
Camboriú, _____________ de________________de_______________.

Assinatura do Representante Legal da Empresa Nome: Carimbo do CNPJ
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃODEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 44ANEXO VII
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 018/2026 - PMCPROCESSO LICITATÓRIO Nº 3072026 - PMC

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DEHABILITAÇÃO E DEMAIS OBRIGAÇÕES
A pessoa jurídica denominada (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob nº , comsede à (endereço completo da empresa), e por intermédio de seu representante legal, devidamente credenciado:
Representado nesse ato:Nome completo: RG nº: ________________ CPF nº________________DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante (nome empresarial), interessado em participar da Concorrência nº / ,Processo licitatório n°_____________/________:DECLARA, para fins de participação no processo licitatório em pauta, nos termos do inciso I do art. 63 da Leinº14.133/2021, de que cumpre plenamente aos requisitos exigidos para efeito de habilitação;DECLARA que para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que quaisquer outrasdespesas não incluídas na cotação dos preços dos produtos licitados correrão por conta da empresa;DECLARA que para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que tomouconhecimento e aceita as condições do conteúdo do presente Edital e se submete ao disposto constante na Leinº 14.133/2021 e Diplomas Complementares;DECLARA que para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que nos termos do§ 6º inciso V do art. 27 da Lei nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, encontra-se em situação regular perante o Ministériodo Trabalho, no que se refere a observância do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal do Brasil,não possuir em seu quadro funcional menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nemmenor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho;DECLARA que não possui proprietário, sócios ou funcionários que sejam servidores ou agentes políticos doórgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação; e que não possui proprietário ou sócio que sejacônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, e por afinidadeaté o segundo grau, de agente político do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação;DECLARAque por meio de seu representante legal infra-assinado, que se encontra em situação regular perante as FazendasNacional, Estadual e Municipal, a Seguridade Social (FGTS e INSS), bem como atende a todas as demais exigências dehabilitação constantes do edital próprio;DECLARA, também, que está obrigada sob as penas da lei, a informar, quando de sua ocorrência, fatossupervenientes impeditivos de sua habilitação;DECLARA, também, conhecer e cumprir o previsto na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção) e no Decreto nº 8.420/2015,sob pena de responsabilização administrativa e civil pela prática de atos contra esta Administração, incluindo todos osseus profissionais envolvidos na fase de contratação e execução do objeto licitado;DECLARA, também, que cumpre as exigências de reservas de cargos para pessoas com deficiência e para reabilitadoda previdência social, previstas em lei e noutras normas específicas.DECLARA, também, que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dosdireitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençõescoletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.DECLARA, Não se enquadra em nenhuma das vedações de participação na licitação.
Eu (nome completo), cargo ..............................portador(a) da Carteira de Identidade n° .......................................... e doC.P.F. n° .............. representante legal da empresa (nome da pessoa jurídica), declaro para os devidos fins, que assinareio Contrato de Fornecimento referente a Modalidade de Licitação CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 018/2026 –PROCESSO LICITATÓRIO Nº 307/2026.
E-MAIL PESSOAL:E-MAIL PROFISSIONAL:
Por ser a expressão da verdade, firmo a presente declaração.CAMBORIÚ, ........ de ..........de 2026.

Assinaturado Responsável ouRepresentante legal
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 018/2026 - PMCProcesso Licitatório Nº 307/2026 - PMC

DECLARAÇÃO ME/EPP

A empresa , estabelecida na , inscrita no CNPJ sob nº neste atorepresentada peloSenhor (a) , devidamente credenciado, no uso de suas atribuições legais, vem:
DECLARA, sob as penas da lei, que se enquadra como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ouMicroempreendedor Individual nos termos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006,estando apta a se beneficiar das vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedaçõeslegais impostas pelo parágrafo 4º, do artigo 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006. Tendoconhecimento dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, estando ciente da obrigatoriedade de declararocorrências posteriores impeditivas de tal habilitação.
DECLARA também que os contratos já celebrados com a administração pública não extrapolam a receita bruta máximaadmitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme determina o art. 4º, §2º, da Lei14.133/2021.
Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração.
Camboriú, de de 2026.

______________________________________________Assinatura do Responsável ouRepresentante Legal
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 018/2026 - PMCProcesso Licitatório Nº 307/2026 - PMC

MATRIZ DE ALOCAÇÃO DE RISCOS
GERENCIAMENTO DE RISCOS

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA PARA CONTRATAÇÃO SEMI-INTEGRADA DE EMPRESA DE ENGENHARIA
VISANDO À REQUALIFICAÇÃO DO PRIMEIRO TRECHO DA RUA PAULO DALLAGO, LOCALIZADA NO BAIRRO
BRAÇO, NO MUNICÍPIO DE CAMBORIÚ/SC, COMPREENDENDO A EXECUÇÃO DE TERRAPLENAGEM,
ELEVAÇÃO E ADEQUAÇÃO DO GREIDE DA VIA, IMPLANTAÇÃO E ADEQUAÇÃO DO SISTEMA DE DRENAGEM
PLUVIAL, PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA E IMPLANTAÇÃO DA SINALIZAÇÃO VIÁRIA, CONFORME PREVISTO NO
ANTEPROJETO.MATRIZ DE RISCOS:
Evento de Risco Responsável Medidas Mitigadoras
Divergências entre o anteprojeto e o projetoexecutivo. Contratada Compatibilização dosprojetos,

levantamentos de campoe aprovação da fiscalização antesda execução.
Erros ou omissões no projetoexecutivo elaborado pela contratada. Contratada Revisão técnica, emissão de ART ecompatibilização entre disciplinas.
Atraso no Necessidade de adequações geométricasdecorrentes das soluções propostas no projetoexecutivo.e aumento no custo

Contratada Desenvolvimento doprojeto
conforme normastécnicas e diretrizes do anteprojeto.

Interferências não identificadas em redes públicassubterrâneas (água, energia, telecomunicaçõesetc.).
Administração Disponibilizar as informaçõesexistentes e apoiar na interlocuçãocom as concessionárias.

Descoberta de interferências não cadastradasimpossíveis de serem identificadas previamente. Compartilhado Avaliação técnicaconjunta eformalização dasalterações necessárias.
Chuvas intensas que comprometam o cronogramada obra. Compartilhado Reprogramação dos serviços ecomprovação das condiçõesclimáticas.
Deficiência na produtividade da equipe ou dosequipamentos da contratada. Contratada Planejamento executivo,manutenção preventiva e reforçodas equipes.Atraso no fornecimento de materiais ouequipamentos. Contratada Planejamento de compras e gestãode fornecedores.
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃODEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 47Não atendimento às especificações técnicas dosmateriais empregados. Contratada. Controle tecnológico, ensaioslaboratoriais e substituição dosmateriais rejeitados.
Necessidade de substituição de tubulaçõesexistentes por galerias em função das condiçõesverificadas em campo, desde que compatível com oanteprojeto.

Contratada Adequação do projeto executivoe aprovação da fiscalização.

Necessidade de alterações decorrentes desolicitações da Administração após aprovação doprojeto executivo.
Administração Formalização da alteração contratuale avaliação de impactos em prazo ecusto.

Danos a terceiros decorrentes da execução daobra. Contratada Seguro, sinalização adequada ecumprimento das normas desegurança.
Acidentes de trabalho durante a execução. Contratada Pagamento de royalties caberá,nesse caso,à contratada
Interdiçãoparcial das vias e interferênciasno tráfego. Contratada Implantação de sinalizaçãoprovisória e plano de desvioaprovado pelo Município.
Atraso na obtenção de autorizações, licenças ouanuências de responsabilidade da Administração. Administração Acompanhamento dos processos edisponibilização tempestiva dadocumentação.

Variações ordinárias dos preços dos insumos dentrodos limites legais. Contratada Gestão contratual e planejamentofinanceiro.
Ocorrência de caso fortuito ou força maior (enchentesexcepcionais, calamidades públicas, entre outros). Compartilhado Avaliação técnica, registro dosfatos e adoção das medidasprevistas na legislação.

Camboriú, 03 de setembro de 2026.
DIRCEU CARDOSO JARDIM JUNIOR
Diretor de Obras Públicas



PREFEITURA DE CAMBORIÚRua Getúlio Vargas, 77 Centro - Camboriú/SC - CEP: 88340-347 Telefone: (47) 3365-9500Ouvidoria: 0800-646-9500ouvidoria@cidadedecamboriu.sc.gov.br

PREFEITURA DE CAMBORIÚRua Getúlio Vargas, 77 Centro - Camboriú/SC - CEP: 88340-347 Telefone: (47) 3365-9500Ouvidoria: 0800-646-9500ouvidoria@cidadedecamboriu.sc.gov.br

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃODEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES
ANEXO X

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 018/2026 - PMCPROCESSO LICITATÓRIO Nº 307/2026 – PMC
MINUTA CONTRATUAL

CONTRATO Nº XX/2026 - CONTRATAÇÃO SEMI-INTEGRADA DE EMPRESA DE ENGENHARIA VISANDO À REQUALIFICAÇÃODO PRIMEIRO TRECHO DA RUA PAULO DALLAGO, LOCALIZADA NO BAIRRO BRAÇO, NO MUNICÍPIO DE CAMBORIÚ/SC,COMPREENDENDO OS SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM, ADEQUAÇÃO DO GREIDE DA VIA, IMPLANTAÇÃO E MELHORIADO SISTEMA DE DRENAGEM PLUVIAL, PAVIMENTAÇÃO E SINALIZAÇÃO VIÁRIA, CONFORME PREVISTO NO ANTEPROJETO,ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E TERMO DE REFERÊNCIA.
Aos xxx (xxx) dias do mês de XX do ano de 2026 (dois mil e vinte e seis) o Município de Camboriú, pessoa jurídica de direito públicointerno, com sede à Rua Getúlio Vargas, 77, Centro, Camboriú/SC, CNPJ/MF 83.102.293/0001-45, doravante denominadoCONTRATANTE, representado neste ato pelo Secretária Municipal de Planejamento Urbano, Sra. MARCELA VIDAL ELEUTÉRIO,com base no Decreto Municipal nº 4.620/2025, e a Empresa XXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ nº XXXXXXXXX, estabelecida à Rua XXnº XX Bairro XX da Cidade de XX, doravante denominada de CONTRATADA, celebram este termo de Contrato, em conformidade como Processo Licitatório n° 307/2026 - CONCORRENCIA ELETRONICA Nº 018/2026 - PMC demais alterações posteriores, mediantecláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO - (art. 92, I e II)
1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de Obras e Serviços de Engenharia de CONTRATAÇÃO SEMI-INTEGRADADE EMPRESA DE ENGENHARIA VISANDO À REQUALIFICAÇÃO DO PRIMEIRO TRECHO DA RUA PAULO DALLAGO,LOCALIZADA NO BAIRRO BRAÇO, NO MUNICÍPIO DE CAMBORIÚ/SC, COMPREENDENDO OS SERVIÇOS DETERRAPLENAGEM, ADEQUAÇÃO DO GREIDE DA VIA, IMPLANTAÇÃO E MELHORIA DO SISTEMA DE DRENAGEM PLUVIAL,PAVIMENTAÇÃO E SINALIZAÇÃO VIÁRIA, nas condições estabelecidas no Termo de Referência e de acordo com o quadrodemonstrativo abaixo especificado:

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT VALOR UNIT VALOR TOTALX XXX XXX X R$XXX R$XXXTOTAL R$XXX
Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
O Termo de Referência;
O Edital de licitação;
A Proposta do contratado; e
Eventuais anexos dos documentos supracitados.
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1 O prazo contratual estimado será de 6 (seis) meses, sendo 02 (dois) meses para elaboração, desenvolvimento e aprovação dosprojetos executivos e 4 (quatro) meses para execução, a contar da data de assinatura, admitida a prorrogação nos termos da Lei Federalnº 14.133/2021 e últimas alterações.
2.1.1 Caso haja interesse de ambas as partes, o prazo de vigência poderá ser prorrogado por meio de termo aditivo.
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS E PRAZO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92,IV, VII e XVIII)
3.1 A presente contratação será executada sob o regime de contratação semi-integrada, nos termos do art. 46 da Lei nº 14.133/2021,cabendo à CONTRATADA a atualização do projeto executivo, a partir do projeto básico fornecido pela Administração, bem como aexecução integral das obras correspondentes ao objeto contratado.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃODEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES
3.2 A execução dos serviços deverá ocorrer em estrita conformidade com o projeto básico e seus anexos, com o projeto executivo a seratualizado pela contratada e previamente aprovado pela fiscalização, com as normas técnicas aplicáveis, especialmente aquelas daABNT e do DNIT, bem como com a legislação ambiental e de segurança do trabalho vigente. Todos os documentos técnicos deverãoser considerados complementares entre si, sendo exigível qualquer especificação constante em um documento, ainda que não estejaexpressamente prevista em outro.
3.3. O prazo de início da prestação dos serviços será imediato após o recebimento da ordem de serviço, devendo as atividades seremrealizadas no local da obra, de segunda a sábado, no horário compreendido entre 7h e 18h, ressalvadas situações excepcionaisdevidamente justificadas e autorizadas pela fiscalização.
3.4 A execução contratual será realizada sob o regime de contratação semi-integrada e compreenderá a execução dos serviços previstosno projeto executivo e demais documentos técnicos integrantes do processo licitatório, observadas as especificações, quantitativos,cronograma físico-financeiro e demais condições estabelecidas no edital e seus anexos.
3.4.1 A execução das obras incluirá a mobilização de pessoal, equipamentos e materiais, a implantação e manutenção do canteiro deobras, a execução de todas as etapas construtivas, instalações, testes, comissionamentos, acabamentos, serviços complementares edemais atividades necessárias à perfeita conclusão do objeto, em conformidade com as normas técnicas aplicáveis e as determinaçõesda fiscalização.
3.5 Durante toda a execução, a contratada deverá manter responsável técnico devidamente habilitado, bem como preposto responsávelpela obra, ambos aceitos pela fiscalização. Caberá à contratada a implantação, organização e manutenção do canteiro de obras,incluindo instalações adequadas para apoio à fiscalização, bem como a adoção de todas as medidas de sinalização e segurançanecessárias, em conformidade com as normas aplicáveis, garantindo a segurança dos trabalhadores e da população, inclusive com aadoção de desvios e acessos provisórios quando necessário.
3.6 Todos os recursos necessários à execução dos serviços, incluindo mão de obra, equipamentos e materiais, serão deresponsabilidade da contratada, devendo atender aos requisitos de qualidade, segurança e desempenho, sendo exigida a préviaaprovação pela fiscalização quando aplicável. A contratada deverá cumprir rigorosamente as normas de segurança e saúde ocupacional,especialmente as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho, assegurando a integridade física dos trabalhadores.
3.7 No planejamento da execução, deverão ser consideradas as condições locais, incluindo fatores climáticos, não sendo admitidosatrasos decorrentes de eventos previsíveis, como chuvas sazonais, salvo situações excepcionais devidamente comprovadas comocaso fortuito ou força maior.
3.8 O acompanhamento da execução será realizado por meio de fiscalização designada pela Administração, devendo a CONTRATADAmanter diário de obras atualizado, preferencialmente em formato digital, contendo o registro de todas as ocorrências relevantes, o qualdeverá ser validado diariamente pelas partes. Os pagamentos serão realizados com base em medições mensais dos serviçosefetivamente executados e aprovados, em conformidade com o cronograma físico-financeiro, não sendo admitida medição sem o devidoregistro no diário de obras.
3.9 A conclusão dos serviços estará condicionada ao atendimento integral das especificações técnicas e ao cumprimento do projetoaprovado, sendo o recebimento realizado em etapas provisória e definitiva, conforme disposto no art. 140 da Lei nº 14.133/2021.
3.10 O prazo de garantia contratual dos serviços será de cinco anos, contados a partir do recebimento definitivo da obra, período noqual a contratada permanecerá responsável pela solidez, segurança e qualidade dos serviços executados, nos termos da legislaçãoaplicável.
3.11 Adicionalmente, a contratada deverá apresentar, por ocasião da primeira medição, o comprovante de inscrição da obra no CadastroNacional de Obras (CNO), e, para fins de liberação da última medição, a Certidão Negativa de Débitos (CND) relativa à obra,demonstrando sua regularidade fiscal.
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1 É vedada a subcontratação integral do objeto, bem como da parcela principal ou das atividades consideradas de maior relevânciatécnica ou de maior complexidade, especialmente aquelas utilizadas para fins de comprovação da qualificação técnica exigida no certame,nos termos da Lei nº 14.133/2021.



PREFEITURA DE CAMBORIÚRua Getúlio Vargas, 77 Centro - Camboriú/SC - CEP: 88340-347 Telefone: (47) 3365-9500Ouvidoria: 0800-646-9500ouvidoria@cidadedecamboriu.sc.gov.br

PREFEITURA DE CAMBORIÚRua Getúlio Vargas, 77 Centro - Camboriú/SC - CEP: 88340-347 Telefone: (47) 3365-9500Ouvidoria: 0800-646-9500ouvidoria@cidadedecamboriu.sc.gov.br

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃODEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES
4.2 Admite-se, excepcionalmente, a subcontratação parcial do objeto, desde que previamente autorizada pela Administração, porintermédio da Secretaria Municipal de Planejamento Urbano, limitada ao percentual máximo de 25% (vinte e cinco por cento) do valorcontratado, conforme disposto no art. 122 da referida lei, e desde que não abranja os serviços tecnicamente mais relevantes ou aquelesque fundamentaram a habilitação da CONTRATADA.
4.3 A autorização para subcontratação estará condicionada à apresentação, pela CONTRATADA, de solicitação formal acompanhada dadocumentação que comprove a regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e previdenciária da empresa subcontratada, bem como sua aptidãotécnica para a execução das atividades a ela atribuídas.
4.4 Em qualquer hipótese, a CONTRATADA permanecerá como única responsável perante a Administração pela perfeita execução doobjeto, cabendo-lhe a integral supervisão, coordenação e gerenciamento das atividades subcontratadas, respondendo solidariamente coma subcontratada pelo cumprimento das obrigações contratuais e legais.
4.5 A CONTRATADA deverá assegurar a padronização, compatibilidade técnica, qualidade dos serviços e o gerenciamento centralizadoda execução, sendo responsável pela correção de eventuais falhas decorrentes da subcontratação.
4.6 As empresas subcontratadas deverão comprovar, perante a Administração, sua regularidade fiscal e previdenciária, bem como declararque não possuem, em seu quadro societário, dirigentes, responsáveis técnicos ou sócios que sejam servidores públicos, empregados ouocupantes de cargo comissionado no âmbito da Administração Pública Municipal.
4.7 A subcontratação não estabelece qualquer vínculo jurídico direto entre a Administração e a subcontratada, permanecendo aCONTRATADA como única e integral responsável pelo cumprimento de todas as obrigações assumidas no contrato.
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1 O valor total da contratação é de R$.......... ( )
5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributose/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro eoutros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1 Os pagamentos de todas as medições, mediante emissão dos respectivos boletins de medição assinados, ficamcondicionados aapresentação das respectivas Notas Fiscais.
6.2 Após a apresentação do boletim de medição e respectiva NF, os pagamentos serão realizados em até 30 dias, conforme especificadono termo de referência.
6.3 Parágrafo único: Ocorrendo eventual inadiplência por parte do Municipio haverá incidencia da taxa SELIC.
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis, no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, salvopara restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, observado o artigo 124, inciso II, alínea d, da Lei n.º 14.133/2021.
7.2 Após o interregno de um ano, e havendo pedido do CONTRATADO, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação,pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3 O reajuste não será concedido se o prazo de 1 (um) decorrer em razão do atraso na realização do serviço por culpa doCONTRATADO.
7.4 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do últimoreajuste.
7.5 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculadapela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

https://www.google.com/search?sca_esv=324d2da6d69578fe&sca_upv=1&rlz=1C1CHBD_pt-PTBR887BR887&sxsrf=ACQVn09cVPEB38I3gnjHWaCtBA659GHiww:1714149741944&q=Par%C3%A1grafo&spell=1&sa=X&ved=2ahUKEwjq7NazqeCFAxWUqJUCHUe6ANwQkeECKAB6BAgJEAI
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7.6 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.7 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais serutilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.8 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço dovalor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.9 O reajuste será realizado por apostilamento, salvo se coincidir com a prorrogação contratual, de forma que poderá ser realizado nomesmo termo aditivo.
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1 São obrigações do CONTRATANTE:
8.2 A Administração Municipal deverá designar formalmente representante(s) responsável(is) pela gestão e fiscalização do contrato,nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, competindo-lhe acompanhar a execução dos serviços, zelar pelo fiel cumprimento dasdisposições contratuais, do edital e da legislação aplicável às obras e serviços de engenharia.
8.3 No exercício da fiscalização, deverão ser registradas todas as ocorrências verificadas durante a execução contratual, inclusiveeventuais falhas ou irregularidades, com a devida notificação da contratada para adoção imediata das medidas corretivas necessárias.
8.4 A Administração deverá assegurar as condições adequadas para a execução do objeto, prestando, sempre que solicitado,informações complementares, esclarecendo dúvidas e orientando a contratada quanto a situações não previstas, de modo a garantir oregular andamento dos serviços.
8.5 A atuação da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade técnica, integral e exclusiva da contratada pela execução doobjeto, permanecendo esta responsável por todos os aspectos relacionados à qualidade, segurança e conformidade dos serviçosexecutados.
8.6 Compete, ainda, à Administração efetuar os pagamentos devidos nas condições e prazos pactuados, bem como proferir decisãofundamentada sobre as solicitações e reclamações apresentadas pela contratada, ressalvados os requerimentos manifestamenteimpertinentes ou protelatórios.
8.7 Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverão ser analisados e decididos pela Administração no prazomáximo de até 90 (noventa) dias, observada a complexidade da matéria e a necessidade de instrução processual.
8.8 Caberá também à Administração notificar os garantidores acerca da instauração de processo administrativo destinado à apuraçãode eventual descumprimento contratual pela CONTRATADA.
8.9 Por fim, a Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada perante terceiros, ainda querelacionados à execução do contrato, tampouco por danos causados a terceiros decorrentes de atos praticados pela CONTRATADA,seus empregados, prepostos ou subordinados.
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1 A CONTRATADA obriga-se a executar integralmente os serviços objeto da contratação em estrita conformidade com o ProjetoBásico, seus anexos, as normas técnicas vigentes, especialmente as expedidas pela ABNT, bem como as demais normascomplementares aplicáveis, observando, ainda, as orientações, determinações e recomendações da fiscalização, dos órgãos desupervisão e dos órgãos ambientais competentes. Deverá elaborar e manter atualizado o Diário de Obras, com registros diários dasatividades desenvolvidas, a ser preenchido pelo responsável técnico e validado pela fiscalização, devendo uma via ser anexada àsmedições mensais e outra permanecer no canteiro de obras.
9.2 Compete à CONTRATADA fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e mão de obra necessários à perfeita execuçãodos serviços, assegurando que sejam empregados insumos de qualidade, em conformidade com as especificações técnicas e as boaspráticas de engenharia. Deverá, ainda, manter o canteiro de obras e as áreas afetadas devidamente organizados e limpos, promovendoa correta destinação dos resíduos gerados.
9.3 Durante toda a execução contratual, a CONTRATADA deverá manter equipe técnica qualificada, devidamente identificada,



PREFEITURA DE CAMBORIÚRua Getúlio Vargas, 77 Centro - Camboriú/SC - CEP: 88340-347 Telefone: (47) 3365-9500Ouvidoria: 0800-646-9500ouvidoria@cidadedecamboriu.sc.gov.br

PREFEITURA DE CAMBORIÚRua Getúlio Vargas, 77 Centro - Camboriú/SC - CEP: 88340-347 Telefone: (47) 3365-9500Ouvidoria: 0800-646-9500ouvidoria@cidadedecamboriu.sc.gov.br

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃODEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES
uniformizada e equipada com os equipamentos de proteção individual e coletiva necessários, garantindo condições adequadas desaúde, segurança e higiene no trabalho, em conformidade com a legislação vigente. Também deverá manter comunicação permanentecom a fiscalização, informando o início e a conclusão das etapas de execução, bem como quaisquer ocorrências relevantes, inclusiveacidentes ou situações anormais, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.
9.4 A CONTRATADA é responsável pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciaisdecorrentes da execução do contrato, devendo efetuar o pagamento regular de seus empregados e encargos legais, bem comocomprovar, sempre que solicitado, a vinculação dos trabalhadores ao contrato. Deverá manter, durante toda a vigência contratual, ascondições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
9.5 Eventuais serviços executados em desconformidade com o contrato, Projeto Básico ou especificações técnicas deverão ser refeitosàs expensas da CONTRATADA, que responderá, ainda, pela qualidade, solidez e segurança da obra pelo prazo mínimo de cinco anos,contado do recebimento definitivo. A CONTRATADA também será responsável por danos causados à Administração ou a terceiros,decorrentes de sua culpa ou dolo, bem como por quaisquer ônus resultantes de ações, demandas ou despesas relacionadas à execuçãocontratual, nos termos do art. 120 da Lei nº 14.133/2021.
9.6 Deverá submeter previamente à aprovação da fiscalização as amostras de materiais, quando solicitado, bem como realizar, às suascustas, ensaios, testes e demais verificações necessárias ao controle tecnológico dos serviços executados. Compete-lhe, ainda, obtertodas as licenças, autorizações e documentos exigidos pelos órgãos competentes, bem como adotar as medidas necessárias paraevitar danos às redes de infraestrutura existentes.
9.7 A CONTRATADA deverá manter no canteiro de obras todos os documentos essenciais à execução contratual, incluindo contrato,ART do responsável técnico, registros no CREA, licenças e demais documentos pertinentes. Caberá, ainda, alocar profissionaisqualificados para a execução dos serviços, podendo a fiscalização exigir a substituição de membros da equipe técnica quando julgarnecessário ao adequado andamento dos trabalhos.
9.8 É vedada a utilização de mão de obra infantil, salvo na condição de aprendiz, nos termos da legislação vigente, bem como arealização de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de dezoito anos. A CONTRATADA deverá, também, cumprir asexigências legais relativas à reserva de cargos para pessoas com deficiência ou reabilitados da Previdência Social, quando aplicável,nos termos do art. 116 da Lei nº 14.133/2021.
9.9 Quaisquer alterações nos métodos executivos deverão ser previamente submetidas à análise e aprovação da CONTRATANTE. ACONTRATADA assumirá integral responsabilidade pelo dimensionamento de sua proposta, inclusive quanto a custos variáveis e riscosordinários, não sendo admitidos pleitos de revisão, salvo nas hipóteses legais.
9.10 No que se refere à gestão ambiental, a contratada deverá observar integralmente as diretrizes aplicáveis à gestão de resíduos daconstrução civil, promovendo a adequada segregação, transporte e destinação dos resíduos, em conformidade com a legislação vigentee com os programas municipais pertinentes. Por fim, deverá adotar medidas para prevenção e enfrentamento de práticasdiscriminatórias, violência e assédio no ambiente de trabalho, assegurando condições dignas e seguras para todos os trabalhadoresenvolvidos na execução contratual.
9.11 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a CONTRATADA à aplicação das sanções administrativascabíveis, podendo ensejar, inclusive, a extinção contratual, nos termos dos arts. 155 e 156 da Lei nº14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenhamacesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da propostano procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS GARANTIAS (art. 92)
11.1 A CONTRATADA deverá apresentar garantia de execução correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, nos termosdo art. 96 da Lei nº 14.133/2021, no prazo definido pela Administração a partir da assinatura contratual.
11.2 A garantia poderá ser prestada nas modalidades de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia, fiança bancáriaou título de capitalização. Quando aplicável, deverá ser apresentada em até 10 (dez) dias úteis, mantendo-se válida durante toda a vigênciado contrato.
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11.3 A liberação ocorrerá após o recebimento definitivo do objeto, desde que cumpridas todas as obrigações. A contratada permaneceresponsável por eventuais danos, encargos e inadimplementos, podendo a Administração executar a garantia em caso de descumprimentocontratual.
11.4 A garantia deverá cobrir todos os riscos da execução, incluindo multas, prejuízos e danos à Administração ou a terceiros.
11.5 Garantia adicional:
11.5.1 Será exigida garantia adicional quando a proposta vencedora for inferior a 85% do valor orçado pela Administração, nos termos doart. 59, §5º, da Lei nº 14.133/2021, correspondente à diferença entre os valores.
11.5.1 Essa garantia deverá ser apresentada em até 10 (dez) dias úteis, nas mesmas modalidades da garantia principal, somando-se aela e permanecendo válida até o cumprimento integral do contrato. O seu não atendimento poderá ensejar sanções e rescisão contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
12. 1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o CONTRATADO que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ouao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução docontrato;
f) 1praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-sede modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
12.2 Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
12.2.1 Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição depenalidade mais grave;
12.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima desteContrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
12.2.3. Declaração de Inidoneidade para Licitar e Contratar: Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar oucontratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos emáximo de 6 (seis) anos, nos termos do artigo 156, inciso IV e § 5º, da Lei nº 14.133/2021, quando o contratado incorrer nas condutasdescritas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do artigo 155, bem como nas infrações tipificadas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do referidoartigo cuja gravidade justifique imposição mais rigorosa do que a sanção de impedimento de licitar e contratar.
12.2.4. Da Aplicação da Penalidade de Multa: Em cumprimento ao disposto no artigo 156, inciso II e § 3º, da Lei nº 14.133/2021, apenalidade de multa observará os limites mínimo de 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor totaldo contrato, regendo-se pelas seguintes regras:
a) Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela ou etapa contratualinadimplida, até o limite de 10 (dez) dias corridos;
b) O atraso superior a 10 (dez) dias corridos autoriza a Administração a promover a extinção unilateral do contrato por descumprimento
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ou cumprimento irregular de suas cláusulas, na forma do artigo 137, inciso I, da Lei nº 14.133/2021;
c) Conforme estabelece o artigo 162, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021, a aplicação da multa moratória não impede que aAdministração proceda à sua conversão em multa compensatória de até 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, promovendoa extinção do instrumento contratual e a cumulação com as demais sanções administrativas cabíveis.
12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do danocausado ao CONTRATANTE.
12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente coma multa.
12.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de suaintimação.
12.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido peloCONTRATANTE ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobradajudicialmente.
12.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
12.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa aoCONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para aspenalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.9 Na aplicação das sanções serão considerados:
12.9.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;
12.9.2 as peculiaridades do caso concreto;
12.9.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
12.9.4 os danos que dela provierempara o Contratante;
12.9.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
12.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos daAdministração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgadosconjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
12.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todosos efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,observados, emtodos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
12.12 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manteratualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas eSuspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
12.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis dereabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
13. 1 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigaçõesde ambas as partes contraentes.
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13.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em quedeverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
13.3 Quando a não conclusão do contrato referida no itemanterior decorrer de culpa do contratado:
13.3.1 ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
13.3.2 poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas emlei para a continuidadeda execução contratual.
13.4 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dosmotivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.5 Nesta hipótese, aplicam-se tambémos artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.6 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir suacapacidade de concluir o contrato.
13.7 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
13.8 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
13.8.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.8.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.8.3 Indenizações e multas.
13.9 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- financeiro, hipótese emque seráconcedida indenização por meio de termo indenizatório.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
14.1 As despesas decorrentes do objeto desta CONCORRÊNCIA correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento, conformefontes de recursos:
Código reduzido: 88Elemento de despesa: 3.44.90.51.98Projeto: 1005Fonte de recurso: 15007
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normasfederais aplicáveis, Decreto Municipal nº 4048/2022 e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 –Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES
16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.O CONTRATADOé obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e até o limite de 50% (cinquenta por cento) de acréscimo quando se tratarde reforma de edifício ou de equipamento. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simplesapostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
17.1 Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma
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prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º)
18.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Camboriú/SC para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato quenão puderem ser compostos pela conciliação.
Camboriú, XX de XX de 2026

MARCELA VIDAL ELEUTÉRIOSecretária Municipal de Planejamento Urbano

XXXXXXCONTRATADA
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